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EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	SRP	N.º	107/2024

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	Nº:		23541.000091/2024-47

	

OBJETO:	AQUISIÇÃO	DE	MATERIAL	MÉDICO	HOSPITALAR	-	TERAPIA	DE	PRESSÃO	NEGATIVA	(TPN),	COM
CESSÃO	DE	EQUIPAMENTOS	EM	REGIME	DE	COMODATO.

CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	MENOR	PREÇO	POR	GRUPO.

MODO	DE	DISPUTA:	ABERTO.

PREFERÊNCIA	ME/EPP/EQUIPARADAS:	NÃO.

DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	04/10/2024

HORÁRIO	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	09:00	horas	(Horário	de	Brasília)

LOCAL:	www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG:	155125

	

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,		filial	Hospital	Universitário	de	Santa	Maria	(HUSM-UFSM),
sediado(a)	na	Av.	Roraima,	1000,	Prédio	22,	Campus	Universitário	–	Bairro	Camobi	–	Santa	Maria,	RS,	Brasil	-	CEP:
97105-900,	CNPJ	15.126.437/0019-72,	UG	155125,	na	pessoa	do	Agente	de	Licitação/Comissão	de	Licitação	designado
pela	Portaria	constante	dos	autos,	torna	público	para	conhecimento	dos	interessados	que	na	data,	horário	e	local	acima
indicados	realizará	licitação,	para	registro	de	preços,	na	modalidade	PREGÃO,	na	forma	ELETRÔNICA,	nos	termos	do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do
Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0),	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de
dezembro	de	2016,	e	da	Lei	n.º	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	(aplicada	aos	procedimentos	para	operação	da	sessão
pública,	a	partir	de	sua	abertura	até	a	etapa	de	homologação)	e	do	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023..

	

1.	OBJETO

1.1.	O	objeto	da	presente	licitação	é	a	escolha	da	proposta	mais	vantajosa	para	aquisição	de	MATERIAL	MÉDICO
HOSPITALAR	-	TERAPIA	DE	PRESSÃO	NEGATIVA	(TPN),	COM	CESSÃO	DE	EQUIPAMENTOS	EM	REGIME
DE	COMODATO,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	Anexos.

1.2.	A	licitação	será	dividida	em	grupos,	formados	por	um	ou	mais	itens,	conforme	tabela	constante	no	termo	de
referência,	facultando-se	ao	licitante	a	participação	em	quantos	grupos	forem	de	seu	interesse,	devendo	oferecer
proposta	para	todos	os	itens	que	o	compõem.

1.3.	O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço	GLOBAL	do	grupo,	observadas	as	exigências	contidas	neste
Edital	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.

1.4.	Caso	haja	divergência	entre	o	descritivo	dos	itens	no	Edital	e	seus	Anexos	e	no	Portal	de	Compras	do	Governo
Federal,	prevalecerá	o	descritivo	constante	no	Edital	e	seus	Anexos.

	

2.		DO	REGISTRO	DE	PREÇOS

2.1.	As	regras	referentes	aos	órgãos	gerenciador	e	participantes,	bem	como	a	eventuais	adesões	são	as	que	constam	da
minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços.
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3.	PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO

3.1.	Poderão	participar	deste	Pregão	os	interessados	que	estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de
Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018)	e	no	Sistema	de
Compras	do	Governo	Federal	(www.gov.br/compras),	por	meio	de	Certificado	Digital	conferido	pela	Infraestrutura	de
Chaves	Públicas	Brasileira	–	ICP	–	Brasil.

3.1.1.	Os	interessados	deverão	atender	às	condições	exigidas	no	cadastramento	no	SICAF	até	o	terceiro	dia	útil	anterior
à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.

3.2.	O	licitante	se	responsabiliza	exclusiva	e	formalmente	pelas	transações	efetuadas	em	seu	nome,	assume	como
firmes	e	verdadeiras	suas	propostas	e	seus	lances,	inclusive	os	atos	praticados	diretamente	ou	por	seu	representante,
excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação	por	eventuais
danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.

3.3.	É	de	responsabilidade	do	cadastrado	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	nos	sistemas	relacionados	no
item	anterior	e	mantê-los	atualizados	junto	aos	órgãos	responsáveis	pela	informação,	devendo	proceder,
imediatamente,	à	correção	ou	à	alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem
desatualizados.

3.4.	A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.

3.5.	Será	concedido	tratamento	favorecido	para	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	para	as	sociedades
cooperativas	mencionadas	no	art.	34	da	Lei	n.º	11.488/2007	-	quando	permitida	a	sua	participação	-,	para	o	agricultor
familiar,	o	produtor	rural	pessoa	física	e	para	o	microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei
Complementar	n.º	123/2006.

3.6.	Não	poderão	disputar	esta	licitação:

3.6.1.	aquela	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);

3.6.2.	estrangeiros	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos	para	receber	citação	e
responder	administrativa	ou	judicialmente;

3.6.3.	aquela	que	se	enquadre	em	alguma	das	vedações	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0,	quais	sejam:

3.6.3.1.	suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;

3.6.3.2.	declarada	inidônea	pela	União,	por	Estado	ou	pelo	Distrito	Federal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção;

3.6.3.3.	impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;

3.6.3.4.	constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.5.	cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.6.	constituída	por	sócio	que	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada
inidônea,	no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.7.	cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,	no
período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.8.	que	tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de
empresa	declarada	inidônea;

3.6.3.9.	cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	de	órgão
estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;

3.6.3.10.	cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	do
Ministério	da	Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão
com	a	Ebserh;

3.6.3.11.	contratação,	como	pessoa	física	ou	em	procedimentos	licitatórios,	na	condição	de	licitante,	de	integrante	de
órgão	estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como	de	integrante	do	Ministério	da
Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	e	congêneres	signatários	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.12.	quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:

a)	integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;

b)	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh	cujas	atribuições	envolvam	a	atuação	na	área	responsável
pela	licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;

c)	autoridade	do	Ministério	da	Educação;

d)	autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a
Ebserh.

3.6.3.13.	cujo	proprietário,	mesmo	na	condição	de	sócio,	tenha	terminado	seu	prazo	de	gestão	ou	rompido	seu	vínculoEdital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 2



com	a	Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.

3.6.3.14.	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da
sanção	a	ela	aplicada,	desde	que	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante;

3.6.4.	pessoas	jurídicas	reunidas	em	consórcio;

3.6.5.	empresa	consorciada,	isoladamente	ou	por	meio	de	mais	de	um	consórcio;​

3.6.6.	organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;

3.6.7.	sociedades	cooperativas.

3.7.	As	vedações	previstas	no	item	3.6.3	serão	também	aplicadas	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,
física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	inclusive	a	sua	controladora,	controlada
ou	coligada,	desde	que	devidamente	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do
licitante.

3.8.	Será	verificado	o	enquadramento	dos	licitantes	como	parte	relacionada	para	o	fim	de	aplicação	da	Política	de
Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh,	disponível	em	www.gov.br/ebserh.

3.9.	Ao	participar	do	pregão,	o	licitante	declara	estar	ciente	de	que	deve	observar	o	Código	de	Ética	e	Conduta	da	rede
Ebserh,	disponível	em	www.gov.br/ebserh.

	

4.	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTOS

4.1.	Até	2	(dois)	dias	úteis	antes	da	data	fixada	para	a	ocorrência	do	certame,	qualquer	pessoa	poderá	impugnar	ou
solicitar	esclarecimentos	a	este	edital.

4.2.	Caberá	ao	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio	e	pelos	responsáveis	pela	elaboração	deste	Edital	e
seus	Anexos,	decidir	sobre	a	impugnação	ou	solicitação	de	esclarecimentos	no	prazo	de	até	1	(um)	dia	útil,	sendo
assegurado,	na	sequência,	o	prazo	de	1	(um)	dia	útil	para	a	apresentação	das	propostas	pelos	licitantes,	se	for	o	caso.

4.3.	A	impugnação	ou	pedido	de	esclarecimento	poderá	ser	apresentado	por	forma	eletrônica,	pelo	e-mail
pregoes.husm-ufsm@ebserh.gov.br,	ou	por	escrito,	à	Unidade	de	Compras	e	Licitações,	no	endereço	constante	do
cabeçalho	do	Edital,	no	horário	8:00	12:00	e	13:00	17:00.

4.4.	Quando	a	impugnação	ou	esclarecimento	for	enviado	ao	Agente	de	Licitação	da	Ebserh,	exclusivamente	por	escrito
ou	em	formato	digital	não	editável,	ele	também	deverá	ser	enviado	em	mídia	(CD,	DVD,	etc)	nos	formatos	Word	(.doc	ou
.docx)	e	PDF	(.pdf),	tendo	em	vista	que	o	texto	da	impugnação	deverá	ser	disponibilizado	no	Portal	de	Compras	do
Governo	Federal.

4.5.	Não	serão	conhecidas	as	impugnações	ou	pedidos	de	esclarecimentos	interpostos	após	o	prazo	previsto	no	item	4.1,
bem	como	os	que	não	forem	apresentados	na	forma	estabelecida	no	item	4.4	deste	Edital.

4.6.	As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.

4.6.1.	A	concessão	de	efeito	suspensivo	à	impugnação	é	medida	excepcional	e	deverá	ser	motivada	pelo	Agente	de
Licitação,	nos	autos	do	processo	de	licitação.

4.7.	As	respostas	aos	pedidos	de	esclarecimentos	serão	divulgadas	pelo	sistema	e	vincularão	os	participantes	e	a
Ebserh.

4.8.	Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

	

5.	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

5.1.	Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de
julgamento.

5.2.	Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o
percentual	de	desconto,	conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos
para	abertura	da	sessão	pública.

5.2.1.	Os	anexos	de	proposta	deverão	ser	encaminhados	apenas	pelo	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro
lugar.

5.3.	Caso	a	fase	de	habilitação	anteceda	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances,	os	licitantes	encaminharão,	na
forma	e	no	prazo	estabelecidos	no	item	anterior,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o
preço	ou	o	percentual	de	desconto,	observado	o	disposto	nos	itens	9.11	e	9.13.1	deste	Edital.

5.4.	No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

5.4.1.	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	edital	e	seus	anexos,	bem	como	de	que	a	proposta
apresentada	compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	naEdital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 3
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Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos
de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que	cumpre	plenamente	os	requisitos	de
habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;

5.4.2.	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,
salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7º,	XXXIII,	da	Constituição;

5.4.3.	não	possui,	em	sua	cadeia	produtiva,	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o
disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

5.4.4.	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,
previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

5.5.	O	licitante	organizado	em	cooperativa	-	quando	permitida	a	sua	participação	-	deverá	declarar,	ainda,	em	campo
próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	seguintes	requisitos:

5.5.1.	a	constituição	e	o	funcionamento	da	cooperativa	observarem	as	regras	estabelecidas	na	legislação	aplicável,	em
especial	a	Lei	n.º	5.764/1971,	a	Lei	n.º	12.690/2012,	e	a	Lei	Complementar	n.º	130/2009;

5.5.2.	a	cooperativa	apresentar	demonstrativo	de	atuação	em	regime	cooperado,	com	repartição	de	receitas	e	despesas
entre	os	cooperados;

5.5.3.	qualquer	cooperado,	com	igual	qualificação,	for	capaz	de	executar	o	objeto	contratado,	vedado	à	Ebserh	indicar
nominalmente	pessoas;

5.5.4.	o	objeto	da	licitação	se	referir,	em	se	tratando	de	cooperativas	enquadradas	na	Lei	n.º	12.690/2012,	a	serviços
especializados	constantes	do	objeto	social	da	cooperativa,	a	serem	executados	de	forma	complementar	à	sua	atuação.

5.6.	O	fornecedor	enquadrado	como	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	-	quando
permitida	a	sua	participação	-	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os
requisitos	estabelecidos	no	artigo	3º	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento
favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49.

5.6.1.	no	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo
“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item;

5.6.2.	nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a
assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto	na
Lei	Complementar	n.º	123/2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

5.7.	A	falsidade	da	declaração	de	que	trata	os	itens	5.4	a	5.6	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	neste	Edital.

5.8.	Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as	fases	de
apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema,
até	a	abertura	da	sessão	pública.

5.9.	Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação	pelo
licitante,	o	que	ocorrerá	somente	após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	fase	de	envio	de	lances.

5.10.	Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	que	compõem	a	proposta	dos	licitantes	convocados
para	apresentação	de	propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.

5.11.	Desde	que	disponibilizada	a	funcionalidade	no	sistema,	o	licitante	poderá	parametrizar	o	seu	valor	final	mínimo	ou
o	seu	percentual	de	desconto	máximo	quando	do	cadastramento	da	proposta	e	obedecerá	às	seguintes	regras:

5.11.1.	a	aplicação	do	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	de	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em
relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e

5.11.2.	os	lances	serão	de	envio	automático	pelo	sistema,	respeitado	o	valor	final	mínimo	estabelecido	e	o	intervalo	de
que	trata	o	subitem	acima.

5.12.	O	valor	final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	final	máximo	parametrizado	no	sistema	poderá	ser	alterado	pelo
fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	sendo	vedado:

5.12.1.	valor	superior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por
menor	preço;	e

5.12.2.		percentual	de	desconto	inferior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de
julgamento	por	maior	desconto.

5.13.	O	valor	final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	final	máximo	parametrizado	na	forma	do	item	5.11	possuirá
caráter	sigiloso	para	os	demais	fornecedores	e	para	a	Ebserh,	podendo	ser	disponibilizado	estrita	e	permanentemente
aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno.

	

5.14.	Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico	durante
o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de
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mensagens	emitidas	pela	Ebserh	ou	de	sua	desconexão.

5.15.	O	licitante	deverá	comunicar	imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.

	

6.	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

6.1.	O	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	campos:

6.1.1.	valor;

6.1.2.	quantidade;

6.1.3.	marca;

6.1.4.	fabricante;

6.1.5.	descrição	complementar	do	objeto,	contendo	as	informações	similares	à	especificação	do	Termo	de	Referência.

6.1.5.1.	Na	descrição	complementar	do	objeto	não	poderão	constar	elementos	ou	informações	que	identifiquem	o
licitante	ou	em	relação	aos	quais	o	sistema	apresente	campo	próprio	para	preenchimento,	tais	como:	marca;	fabricante
do	produto;	dentre	outros.

6.2.	O	licitante	não	poderá	oferecer	proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	para	contratação.

6.3.	Quando	dois	ou	mais	itens	compuserem	um	grupo,	torna-se	obrigatória	a	cotação	para	todos	os	itens	que	o
compõem.

6.4.	O	licitante	deverá	declarar,	para	cada	item,	em	campo	próprio	do	sistema,	se	o	produto	ofertado	é	beneficiado	por
um	dos	critérios	de	margem	de	preferência	indicados	no	Termo	de	Referência.

6.4.	Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.

6.5.	Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,
tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.

6.6.	Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade	do
licitante,	não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro
pretexto.

6.7.	Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	a	que	corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.

6.8.	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

6.9.	A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto
licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita	execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

6.10.	O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

6.11.	Os	licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações	públicas
federais,	quando	participarem	de	licitações	públicas.

6.12.	Caso	o	critério	de	julgamento	seja	o	de	maior	desconto,	o	preço	já	decorrente	da	aplicação	do	desconto	ofertado
deverá	respeitar	os	preços	máximos	previstos	no	item	6.12.

6.13.	O	descumprimento	das	regras	supramencionadas	por	parte	dos	contratados	pode	ensejar	a	responsabilização	pelo
Tribunal	de	Contas	da	União	e,	após	o	devido	processo	legal,	gerar	as	seguintes	consequências:	assinatura	de	prazo
para	a	adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos	do	art.	71,	inciso	IX,	da	Constituição;
ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	empresa	contratada	ao	pagamento	dos	prejuízos	ao	erário,	caso
verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do	contrato.

	

7.	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES

7.1.	A	abertura	da	presente	licitação	dar-se-á	automaticamente	em	sessão	pública,	por	meio	de	sistema	eletrônico,	na
data,	horário	e	local	indicados	neste	Edital.

7.2.	Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,
anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

7.2.1.	Será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.
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7.2.2.	A	desclassificação	será	sempre	fundamentada	e	registrada	no	sistema,	com	acompanhamento	em	tempo	real	por
todos	os	participantes.

7.2.3.	A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	levado	a	efeito
na	fase	de	aceitação.

7.3.	O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da	fase	de
lances.

7.4.	O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	Agente	de	Licitação	e	os	licitantes.

7.5.		Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	do	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

7.6.	O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	anual/total/unitário	do	item/grupo.

7.7.	Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as	regras
estabelecidas	neste	Edital.

7.8.	O	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	de	valor	inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	por	ele
ofertado	e	registrado	pelo	sistema

7.9.	O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances
intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	de	1%	(um	porcento).

7.10.	O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após	o
registro	no	sistema,	na	hipótese	de	lance	inconsistente	ou	inexequível.

7.11.	O	procedimento	seguirá	de	acordo	com	o	modo	de	disputa	adotado.

7.12.	Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto”,	os	licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	prorrogações.

7.12.1.	A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	de	dez	minutos	e,	após	isso,	será	prorrogada	automaticamente
pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração	da	sessão	pública.

7.12.2.	A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	subitem	anterior,	será	de	dois	minutos	e	ocorrerá
sucessivamente	sempre	que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	no	caso	de	lances
intermediários.

7.12.3.	Não	havendo	novos	lances	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á
automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

7.12.4.	Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de	pelo
menos	5%	(cinco	por	cento),	o	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício	da	disputa
aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.

7.12.5.	Após	o	reinício	previsto	no	item	supra,	os	licitantes	serão	convocados	para	apresentar	lances	intermediários.

7.13.	Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	os	licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

7.13.1.	A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema
encaminhará	aviso	de	fechamento	iminente	dos	lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	tempo	de	até	dez	minutos,
aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.

7.13.2.	Encerrado	o	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	de
valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance	final	e
fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

7.13.3.	No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último	lance	da	etapa
aberta,	ou	por	ofertar	melhor	lance.

7.13.4.	Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	neste	item,	poderão	os	autores	dos	melhores
lances	subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco
minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

7.13.5.	Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	segundo
a	ordem	crescente	de	valores.

7.14.	Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“fechado	e	aberto”,	poderão
participar	da	etapa	aberta	somente	os	licitantes	que	apresentarem	a	proposta	de	menor	preço/	maior	percentual	de
desconto	e	os	das	propostas	até	10%	(dez	por	cento)	superiores/inferiores	àquela,	em	que	os	licitantes	apresentarão
lances	públicos	e	sucessivos,	até	o	encerramento	da	sessão	e	eventuais	prorrogações.

7.14.1.	Não	havendo	pelo	menos	3	(três)	propostas	nas	condições	definidas	no	item	7.14,	poderão	os	licitantes	que
apresentaram	as	três	melhores	propostas,	consideradas	as	empatadas,	oferecer	novos	lances	sucessivos.
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pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração	da	sessão	pública.

7.14.3.	A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	subitem	anterior,	será	de	dois	minutos	e	ocorrerá
sucessivamente	sempre	que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	no	caso	de	lances
intermediários.

7.14.4.	Não	havendo	novos	lances	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á
automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

7.14.5.	Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de	pelo
menos	5%	(cinco	por	cento),	o	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício	da	disputa
aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.

7.14.6.	Após	o	reinício	previsto	no	subitem	supra,	os	licitantes	serão	convocados	para	apresentar	lances	intermediários.

7.15.	Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.

7.16.	Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em
primeiro	lugar.

7.17.	Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance
registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.

7.18.	No	caso	de	desconexão	com	o	Agente	de	Licitação,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema
eletrônico	poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.

7.19.	Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	Agente	de	Licitação	persistir	por	tempo	superior	a	dez
minutos,	a	sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do
fato	pelo	Agente	de	Licitação	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.

7.20.	Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

7.21.	Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma	vez
encerrada	a	etapa	de	lances,	será	efetivada	a	verificação	automática,	junto	à	Receita	Federal,	do	porte	da	entidade
empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,
procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das
demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,
regulamentada	pelo	Decreto	n.º	8.538/2015.

7.21.1.	Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na	faixa	de
até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira
colocada.

7.21.2.	A	melhor	classificada	nos	termos	do	subitem	anterior	terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta	para
desempate,	obrigatoriamente	em	valor	inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	(cinco)	minutos	controlados	pelo
sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.

7.21.3.	Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste	no	prazo
estabelecido,	serão	convocadas	as	demais	licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte	que	se	encontrem
naquele	intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo
estabelecido	no	subitem	anterior.

7.21.4.	No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se
encontrem	nos	intervalos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que	se	identifique
aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

7.22.	Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances),	ou	entre	lances	finais	da	fase	fechada	do
modo	de	disputa	aberto	e	fechado.

7.22.1.	Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.	60	da
Lei	n.º	14.133/2021,	nesta	ordem:

7.22.1.1.	disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato	contínuo	à
classificação;

7.22.1.2.	avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser
utilizados	registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

7.22.1.3.	desenvolvimento	pelo	licitante	de	ações	de	equidade	entre	homens	e	mulheres	no	ambiente	de	trabalho,
conforme	regulamento;

7.22.1.4.	desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de	controle.

7.22.2.	Persistindo	o	empate,	será	assegurada	preferência,	sucessivamente,	ao	objeto	executado	por:

7.22.2.1.		empresas	brasileiras;
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7.22.2.2.	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;

7.22.2.3.	empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	n.º	12.187/2009.

7.23.	O	valor	estimado	para	a	contratação	será	tornado	público	apenas	e	imediatamente	após	o	encerramento	do	envio
de	lances​,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à
elaboração	das	propostas.

7.24.	Encerrada	a	etapa	de	envio	de	lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	contratação,	o	Agente	de	Licitação
negociará	com	o	primeiro	colocado	condições	mais	vantajosas.

7.24.1.	A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	licitantes,	segundo	a	ordem	de	classificação	inicialmente
estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Ebserh.

7.24.2.	A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.

7.24.3.	O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório.

7.24.4.	O	Agente	de	Licitação	solicitará	ao	licitante	mais	bem	classificado	que,	no	prazo	de	2	(duas)	horas,	envie	a
proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado	após	a	negociação	realizada,	acompanhada,	se	for	o	caso,	dos	documentos
complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.

7.24.5.	É	facultado	ao	Agente	de	Licitação	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no
chat	pelo	licitante	ou,	quando	não	disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

7.25.	Se,	depois	de	adotada	a	providência	referida	no	item	anterior,	não	for	obtido	valor	igual	ou	inferior	ao	orçamento
estimado	para	a	contratação,	será	revogado	o	item	ou	a	licitação.

7.26.	Exitosa	a	negociação	do	preço,	o	Agente	de	Licitação	iniciará	a	fase	de	julgamento.

	

8.	FASE	DE	JULGAMENTO

8.1.	O	Agente	de	Licitação	verificará	se	o	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	atende	às	condições
de	participação	no	certame,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a
futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

a)	SICAF;

b)	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).

8.2.	A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força
da	vedação	de	que	trata	o	artigo	12	da	Lei	n.º	8.429/1992.

8.3.	​Caso	se	constate	a	existência	das	vedações	transcritas	nos	itens	3.6.3.4,	3.6.3.5,	3.6.3.6,	3.6.3.7,	3.6.3.8	e	3.6.3.14,
a	inabilitação	deverá	ser	precedida	de	realização	de	diligências	para	verificar	se	houve	tentativa	de	fraude	por	parte
das	empresas	apontadas,	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	datas	de	abertura,	dentre
outros,	sendo	necessária	a	convocação	do	fornecedor	para	manifestação	previamente	à	sua	desclassificação.

8.4.	Constatada	a	existência	de	vedação,	o	licitante	será	reputado	inabilitado,	por	falta	de	condição	de	participação.

8.5.	Caso	o	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	tenha	se	utilizado	de	algum	tratamento	favorecido
às	ME/EPPs,	o	Agente	de	Licitação	verificará	se	faz	jus	ao	benefício,	em	conformidade	com	os	itens	3.5.1	e	5.6	deste
edital.

8.6.	Verificadas	as	condições	de	participação	e	de	utilização	do	tratamento	favorecido,	o	Agente	de	Licitação	examinará
a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	para	contratação
neste	Edital	e	em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	artigo	29	a	35	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018.

8.7.	Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:

8.7.1.	contiver	vícios	insanáveis;

8.7.2.	não	obedecer	às	especificações	técnicas	contidas	no	Termo	de	Referência;

8.7.3.	apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;

8.7.4.	não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Ebserh;

8.7.5.	apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	Edital	ou	seus	anexos,	desde	que	insanável.

8.8.	É	indício	de	inexequibilidade	das	propostas	valores	inferiores	a	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	orçado	pela
Ebserh.

8.8.1.	A	inexequibilidade,	na	hipótese	de	que	trata	o	caput,	só	será	considerada	após	diligência	do	Agente	de	Licitação,
que	comprove:
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8.8.1.1.	que	o	custo	do	licitante	ultrapassa	o	valor	da	proposta;	e

8.8.1.2.	inexistirem	custos	de	oportunidade	capazes	de	justificar	o	vulto	da	oferta.

8.9.	A	Ebserh	poderá	realizar	diligências	para	aferir	a	efetividade	das	propostas	ou	exigir	dos	licitantes	que	ela	seja
demonstrada,	bem	como	para	facultar	a	correção	de	vícios	sanáveis,	sem	que	se	prejudique	a	atribuição	de	tratamento
isonômico	entre	os	licitantes.

8.9.1.	Qualquer	interessado	poderá	requerer	que	se	realizem	diligências	para	aferir	a	exequibilidade	e	a	legalidade	das
propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita.

8.9.2.	São	considerados	vícios	sanáveis,	entre	outros,	os	defeitos	materiais	atinentes	à	descrição	do	objeto	da	proposta
e	suas	especificações	técnicas,	incluindo	aspectos	relacionados	à	execução	do	objeto,	às	formalidades,	aos	requisitos	de
representação,	às	planilhas	de	composição	de	preços,	à	inexequibilidade	ou	ao	valor	excessivo	de	preços	unitários
quando	o	julgamento	não	é	realizado	sob	o	regime	de	empreitada	por	preço	unitário	e,	de	modo	geral,	aos	documentos
de	conteúdo	declaratório	sobre	situações	preexistentes,	desde	que	não	alterem	a	substância	da	proposta.

8.10.	O	Agente	de	Licitação	poderá	convocar	o	licitante	para	enviar	documento	digital	complementar,	por	meio	de
funcionalidade	disponível	no	sistema,	no	prazo	de	de	2	(DUAS)	horas,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

8.10.1.	É	facultado	ao	Agente	de	Licitação	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no
chat	pelo	licitante	ou,	quando	não	disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

8.11.	Caso	o	Termo	de	Referência	exija	a	apresentação	de	amostra,	o	licitante	classificado	em	primeiro	lugar	deverá
apresentá-la,	conforme	disciplinado	no	Termo	de	Referência,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

8.12.	Por	meio	de	mensagem	no	sistema,	será	divulgado	o	local	e	horário	de	realização	do	procedimento	para	a
avaliação	das	amostras,	cuja	presença	será	facultada	a	todos	os	interessados,	incluindo	os	demais	licitantes.

8.13.	Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.

8.14.	No	caso	de	não	haver	entrega	da	amostra	ou	ocorrer	atraso	na	entrega,	sem	justificativa	aceita	pelo	Agente	de
Licitação,	ou	havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	do	licitante	será
recusada.

8.15.	Se	a(s)	amostra(s)	apresentada(s)	pelo	primeiro	classificado	não	for(em)	aceita(s),	o	Agente	de	Licitação	analisará
a	aceitabilidade	da	proposta	ou	lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)	amostra(s)
e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de	uma	que	atenda	às	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência.

8.16.	Caso	o	Termo	de	Referência	defina	a	possibilidade	de	exigência	de	amostra	no	período	de	vigência	do	contrato	ou
da	ata	de	registro	de	preços,	será	aplicado	o	procedimento	previsto	neste	edital,	no	que	couber.

8.17.	Definido	o	resultado	do	julgamento,	a	Ebserh	poderá	negociar	condições	mais	vantajosas	com	o	primeiro
colocado,	observado	o	procedimento	previsto	no	item	7.24.

8.18.	Encerrada	a	negociação,	será	iniciado	o	procedimento	de	habilitação.

	

9.	FASE	DE	HABILITAÇÃO

9.1.	Os	documentos	previstos	neste	Edital,	necessários	e	suficientes	para	demonstrar	a	capacidade	do	licitante	de
realizar	o	objeto	da	licitação,	serão	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	do	65	a	69	do	RLCE	2.0.

9.2.	Quando	permitida	a	participação	de	empresas	estrangeiras	que	não	funcionem	no	País,	as	exigências	de	habilitação
serão	atendidas	mediante	documentos	equivalentes,	inicialmente	apresentados	em	tradução	para	o	português,	salvo	se
comprovada	a	inidoneidade	da	entidade	emissora.

9.2.1.	Na	hipótese	de	o	licitante	vencedor	ser	empresa	estrangeira	que	não	funcione	no	País,	para	fins	de	assinatura	do
contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão	traduzidos	por	tradutor
juramentado	no	País	e	apostilados	nos	termos	do	disposto	no	Decreto	n.º	8.660,	de	29	de	janeiro	de	2016,	ou	de	outro
que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.

9.3.	Não	será	admitida	a	participação	de	licitantes	reunidos	em	consórcio.

9.4.	Quando	permitida	a	participação	de	cooperativas,	serão	observadas	as	seguintes	exigências	complementares:

9.4.1.	a	relação	dos	cooperados	que	atendem	aos	requisitos	técnicos	exigidos	para	a	contratação	e	que	executarão	o
contrato,	com	as	respectivas	atas	de	inscrição	e	a	comprovação	de	que	estão	domiciliados	na	localidade	da	sede	da
cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.	4º,	inciso	XI,	21,	inciso	I	e	42,	§§	2º	a	6º	da	Lei	n.º	5.764/1971;

9.4.2.	a	declaração	de	regularidade	de	situação	do	contribuinte	individual	–	DRSCI,	para	cada	um	dos	cooperados
indicados;

9.4.3.	o	registro	previsto	no	art.	107	da	Lei	n.º	5.764/1971;

9.4.4.	a	comprovação	de	integração	das	respectivas	quotas-partes	por	parte	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato;

9.4.5.	os	seguintes	documentos	para	a	comprovação	da	regularidade	jurídica	da	cooperativa:	a)	ata	de	fundação;	b)Edital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 9



estatuto	social	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou;	c)	regimento	dos	fundos	instituídos	pelos	cooperados,	com	a	ata
da	assembleia;	d)	editais	de	convocação	das	três	últimas	assembleias	gerais	extraordinárias;	e)	três	registros	de
presença	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato	em	assembleias	gerais	ou	nas	reuniões	seccionais;	e	f)	ata	da
sessão	que	os	cooperados	autorizaram	a	cooperativa	a	contratar	o	objeto	da	licitação;	e

9.4.6.	a	última	auditoria	contábil-financeira	da	cooperativa,	conforme	dispõe	o	art.	112	da	Lei	n.º	5.764/1971	ou	uma
declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida	pelo	órgão	fiscalizador.

9.5.	Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	apresentados	em	original	ou	por	cópia	atenticada.

9.6.	Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	substituídos	por	registro	cadastral	emitido	pela
Ebserh,	desde	que	o	registro	tenha	sido	feito	em	obediência	ao	disposto	no	RLCE	2.0.

9.7.	Será	verificado	se	o	licitante	apresentou	declaração	de	que	atende	aos	requisitos	de	habilitação,	e	o	declarante
responderá	pela	veracidade	das	informações	prestadas,	na	forma	da	lei.

9.8.	Será	verificado	se	o	licitante	apresentou	no	sistema,	sob	pena	de	inabilitação,	a	declaração	de	que	cumpre	as
exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e
em	outras	normas	específicas.

9.9.	O	licitante	deverá	apresentar,	sob	pena	de	desclassificação,	declaração	de	que	suas	propostas	econômicas
compreendem	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na	Constituição
Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de
ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.

9.10.	Quando	a	avaliação	prévia	do	local	de	execução	for	considerada,	conforme	previsão	do	Termo	de	Referência,
imprescindível	para	o	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	do	objeto	a	ser	contratado,	o	licitante	deve
atestar,	sob	pena	de	inabilitação,	que	conhece	o	local	e	as	condições	de	realização	do	serviço,	assegurado	a	ele	o	direito
de	realização	de	vistoria	prévia.

9.10.1.	O	licitante	que	optar	por	realizar	vistoria	prévia	terá	disponibilizado	pela	Ebserh	data	e	horário	exclusivos,	a	ser
agendado	(indicar	forma	de	agendamento),	de	modo	que	seu	agendamento	não	coincida	com	o	agendamento	de	outros
licitantes.

9.10.2.	Caso	o	licitante	opte	por	não	realizar	vistoria	prévia,	poderá	substituí-la	por	declaração	formal	assinada	pelo	seu
responsável	técnico	acerca	do	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	da	contratação.

9.11.	A	habilitação	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.

9.11.1.	Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	requisitos	mediante	apresentação	dos
documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital	ou	quando	a	lei
expressamente	o	exigir.	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018,	art.	4º,	§1º,	e	art.	6º,	§4º).

9.12.	É	de	responsabilidade	do	licitante,	sob	pena	de	desclassificação,	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no
SICAF	e	mantê-los	atualizados	junto	aos	órgãos	responsáveis	pela	informação,	devendo	proceder,	imediatamente,	à
correção	ou	à	alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.	(Instrução
Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018,	art.	7º,	caput).

9.13.	A	verificação	pelo	Agente	de	Licitação,	em	sítios	eletrônicos	oficiais	de	órgãos	e	entidades	emissores	de	certidões
constitui	meio	legal	de	prova,	para	fins	de	habilitação.

9.13.1.	Os	documentos	exigidos	para	habilitação	que	não	estejam	contemplados	no	SICAF	serão	enviados	por	meio	do
sistema,	em	formato	digital,	no	prazo	de	2	(DUAS)	horas,	prorrogável	por	igual	período,	contado	da	solicitação	do
Agente	de	Licitação,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no	chat	pelo	licitante	ou,	quando	não	disponível,	pelo
endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

9.13.2.	Na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	fase	de	apresentação	de	propostas	e	lances,	os	licitantes
encaminharão,	por	meio	do	sistema,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o	preço	ou	o
percentual	de	desconto,	observado	o	disposto	no	art.	36,	§	1º,	e	no	art.	39,	§	1º,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º
73/2022.

9.14.	A	verificação	no	SICAF	ou	a	exigência	dos	documentos	nele	não	contidos	somente	será	feita	em	relação	ao
licitante	vencedor.

9.14.1.	Os	documentos	relativos	à	regularidade	fiscal	somente	serão	exigidos,	em	qualquer	caso,	em	momento	posterior
ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado.

9.14.2.	Respeitada	a	exceção	do	subitem	anterior,	relativa	à	regularidade	fiscal,	quando	a	fase	de	habilitação	anteceder
as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	a	verificação	ou	exigência	do	presente	subitem
ocorrerá	em	relação	a	todos	os	licitantes.

9.15.	Após	a	entrega	dos	documentos	para	habilitação,	não	será	permitida	a	substituição	ou	a	apresentação	de	novos
documentos,	salvo	em	sede	de	diligência,	para	(art.	66	do	RLCE	2.0	e	art.	39,	§	4º,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME
n.º	73/2022):

9.15.1.	atestar	condição	pré-existente	à	abertura	da	sessão	pública	do	certame;

9.15.2.	complementação	de	informações	acerca	dos	documentos	já	apresentados	pelos	licitantes	e	desde	que	necessária
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para	apurar	fatos	existentes	à	época	da	abertura	do	certame;	e

9.15.3.	atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado	após	a	data	de	recebimento	das	propostas.

9.16.	Na	análise	dos	documentos	de	habilitação,	o	Agente	de	Licitação	poderá	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a
substância	dos	documentos	e	sua	validade	jurídica,	mediante	decisão	fundamentada,	registrada	em	ata	e	acessível	a
todos,	atribuindo-lhes	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.

9.17.	Na	hipótese	de	o	licitante	não	atender	às	exigências	para	habilitação,	o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta
subsequente	e	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	ao
presente	edital,	observado	o	prazo	disposto	no	subitem	9.13.1.

9.18.	Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	de	habilitação	dos	licitantes	convocados	para	a
apresentação	da	documentação	habilitatória,	após	concluídos	os	procedimentos	de	que	trata	o	item	9.16.

9.19.	A	comprovação	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista	das	microempresas	e	das	empresas	de	pequeno	porte	somente
será	exigida	para	efeito	de	contratação,	e	não	como	condição	para	participação	na	licitação	(art.	4º	do	Decreto	n.º
8.538/2015).

9.20.	Quando	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	de	julgamento	e	já	tiver	sido	encerrada,	não	caberá	exclusão	de	licitante
por	motivo	relacionado	à	habilitação,	salvo	em	razão	de	fatos	supervenientes	ou	só	conhecidos	após	o	julgamento.

9.21.	No	caso	de	inabilitação,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto
nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação	da
proposta	subsequente.

9.22.	Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente
permitidos.

9.23.	Se	o	licitante	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	licitante	for	a	filial,	todos
os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	aqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,
comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.

9.23.1.	Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	licitante	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

9.24.	Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	habilitação	jurídica	são	os	seguintes:

9.24.1.	No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta
Comercial	da	respectiva	sede;

9.24.2.	Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor
Individual	-	CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	eletrônico
www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.24.3.	No	caso	de	sociedade	empresária:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado
na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

9.24.4.	No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com
averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

9.24.5.	No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de
sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

9.24.6.	No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

9.24.7.	No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,
devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem
como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	n.º	5.764/1971;

9.24.8.	Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	relevantes	ao	objeto	desta	Licitação	e
à	composição	societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.

9.25.	Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	habilitação	fiscal,	seguridade	social	e	trabalhista
são	os	seguintes:

9.25.1.	prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o
caso;

9.25.2.	prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede
do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

9.25.3.	prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	n.º	1.751/2014,	do	Secretário	da
Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
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9.25.4.	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	FGTS,	que	demonstre	cumprimento	dos	encargos
sociais	instituídos	por	lei;

9.25.5.	prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,
aprovada	pelo	Decreto-Lei	n.º	5.452/1943;

9.25.6.	cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

9.26.	Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	capacidade	econômico-financeira	são	os	seguintes:

9.26.1.	certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante;

9.26.2.	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)
últimos	exercícios	sociais;

9.26.2.1.	a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada
mediante	a	obtenção	de	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1
(um)	resultantes	da	aplicação	das	fórmulas:

LG	=	Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante

9.26.2.2.	no	caso	de	fornecimento	de	bens	para	pronta	entrega,	não	será	exigido	do	licitante	qualificado	como
microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	a	apresentação	de	balanço	patrimonial	do	último	exercício	financeiro.
(art.	3º	do	Decreto	n.º	8.538/2015);

9.26.2.3.	no	caso	de	empresa	constituída	no	exercício	social	vigente,	admite-se	a	apresentação	de	balanço	patrimonial	e
demonstrações	contábeis	referentes	ao	período	de	existência	da	sociedade;

9.26.2.4.	é	admissível	o	balanço	intermediário,	se	decorrer	de	lei	ou	contrato	social/estatuto	social;

9.26.2.5.	as	empresas	que	apresentarem	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral
(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	deverão	comprovar	o	capital	mínimo	ou	o	patrimônio	líquido
mínimo	de	10%	(DEZ	PORCENTO)	do	valor	da	proposta	apresentada	para	a	contratação	ou	item	pertinente.

9.26.2.6.	apresentação	de	declaração,	assinada	por	profissional	habilitado	da	área	contábil,	que	ateste	o	atendimento
pelo	licitante	dos	índices	econômicos	previstos	no	edital.

9.27.	Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	qualificação	técnico-profissional	e/ou	técnico-
operacional	serão	listados,	caso	exigidos,	no	documento	TERMO	DE	REFERÊNCIA,	anexo	à	este	edital.

9.28.	O	licitante	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento
diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	no	cadastro	de
contribuintes	estadual.

9.29.	A	declaração	do	vencedor	acontecerá	no	momento	imediatamente	posterior	à	fase	de	habilitação.

9.29.1.	A	existência	de	restrição	relativamente	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista	não	impede	que	o	licitante	qualificado
como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	seja	declarada	vencedora,	uma	vez	que	atenda	a	todas	as	demais
exigências	do	Edital.

9.30.	Caso	a	proposta	mais	vantajosa	seja	ofertada	por	licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno
porte,	e	uma	vez	constatada	a	existência	de	alguma	restrição	no	que	tange	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	ele	será
convocado	para,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	após	a	declaração	do	vencedor,	comprovar	a	regularização.	O	prazo
poderá	ser	prorrogado	por	igual	período,	a	critério	da	Ebserh,	quando	requerida	pelo	licitante,	mediante	apresentação
de	justificativa.

9.31.	A	não-regularização	fiscal	e	trabalhista	no	prazo	previsto	no	item	anterior	acarretará	a	decadência	do	direito	à
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital,	sendo	facultada	a	convocação	dos	licitantes
remanescentes,	na	ordem	de	classificação.	Se,	na	ordem	de	classificação,	seguir-se	outra	microempresa,	empresa	de
pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	com	alguma	restrição	na	documentação	fiscal	e	trabalhista,	será	concedido	o
mesmo	prazo	para	regularização.

9.32.	Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	o	Agente	de	Licitação	suspenderá	a
sessão,	informando	no	chat	a	nova	data	e	horário	para	a	continuidade.

9.33.	Será	inabilitado	o	licitante	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos	documentos
exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Edital.

9.33.1.	O	licitante	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	inabilitação.

9.33.2.	Não	atendidas	as	exigências	de	habilitação	pelo	licitante,	o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta
subsequente	e	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	aos
requisitos	deste	Edital.

9.34.	O	licitante	provisoriamente	vencedor	em	um	item,	que	estiver	concorrendo	em	outro	item,	ficará	obrigado	a
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comprovar	os	requisitos	de	habilitação	cumulativamente,	isto	é,	somando	as	exigências	do	item	em	que	venceu	às	do
item	em	que	estiver	concorrendo,	e	assim	sucessivamente,	sob	pena	de	inabilitação,	além	da	aplicação	das	sanções
cabíveis.

9.34.1.	Não	havendo	a	comprovação	cumulativa	dos	requisitos	de	habilitação,	a	inabilitação	recairá	sobre	o(s)	item(ns)
de	menor(es)	valor(es)	cuja	retirada(s)	seja(m)	suficiente(s)	para	a	habilitação	do	licitante	nos	remanescentes.

9.35.	Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	o	licitante	será	declarado	vencedor.

	

10.	RECURSOS

10.1.	A	interposição	de	recurso	referente	ao	julgamento	das	propostas,	à	habilitação	ou	inabilitação	de	licitantes,	à
anulação	ou	revogação	da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	n.º	14.133/2021.

10.2.	O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.

10.3.	Quando	o	recurso	apresentado	impugnar	o	julgamento	das	propostas	ou	o	ato	de	habilitação	ou	inabilitação	do
licitante:

10.3.1.	a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	durante	o	prazo	concedido	na	sessão	pública,	não	inferior	a	10
minutos,	de	forma	imediata	após	o	término	do	julgamento	das	propostas	e	do	ato	de	habilitação	ou	inabilitação,	em
campo	próprio	do	sistema,	sob	pena	de	preclusão;

10.3.2.	o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata	de
habilitação	ou	inabilitação;

10.3.3.	na	hipótese	de	adoção	da	inversão	de	fases,	o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na
data	de	intimação	da	ata	de	julgamento.

10.4.	Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.

10.5.	O	recurso	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	editado	o	ato	ou	proferido	a	decisão	recorrida,	a	qual	poderá
reconsiderar	sua	decisão	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a	autoridade
superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos	autos.

10.5.1.	Os	prazos	previstos	neste	item	podem	ser	prorrogados,	de	forma	excepcional,	por	decisão	fundamentada	da
autoridade	competente.

10.6.	Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.

10.7.	O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,
contados	da	data	da	intimação	pessoal	ou	da	divulgação	da	interposição	do	recurso,	assegurada	a	vista	imediata	dos
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.

10.8.	O	recurso	e	o	pedido	de	reconsideração	terão	efeito	suspensivo	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	até	que	sobrevenha
decisão	final	da	autoridade	competente.

10.9.	O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.

10.10.	Os	autos	do	processo	permanecerão	com	vista	franqueada	aos	interessados	no	sítio	eletrônico
https://sei.ebserh.gov.br

	

11.	ENCERRAMENTO	DA	LICITAÇÃO

11.1.	Encerradas	as	fases	de	julgamento	e	habilitação,	e	exauridos	os	recursos	administrativos,	o	processo	licitatório
será	encaminhado	ao	Diretor	de	Administração	e	Infraestrutura,	no	caso	da	Administração	Central,	ou	ao	Gerente
Administrativo,	no	caso	das	unidades	hospitalares,	que	poderá:

11.1.1.	determinar	o	retorno	dos	autos	para	saneamento	de	irregularidades;

11.1.2.	revogar	a	licitação	por	motivo	de	conveniência	e	oportunidade;

11.1.3.	proceder	à	anulação	da	licitação,	de	ofício	ou	mediante	provocação	de	terceiros,	sempre	que	presente
ilegalidade	insanável;

11.1.4.	adjudicar	o	objeto	e	homologar	a	licitação.

11.2.	Nos	casos	de	anulação	e	revogação,	deverá	ser	assegurada	a	prévia	manifestação	dos	interessados.

	

12.	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

12.1.	Homologado	o	resultado	da	licitação,	o	licitante	mais	bem	classificado	terá	o	prazo	de	5	(CINCO)	dias,	contados	a
partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços,	cujo	prazo	de	validade	encontra-se	nela
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fixado,	sob	pena	de	decadência	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	RLCE	2.0.

12.2.	O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	do	licitante	mais
bem	classificado,	desde	que:

12.2.1.	a	solicitação	seja	devidamente	justificada	e	apresentada	dentro	do	prazo;	e

12.2.2.	a	justificativa	apresentada	seja	aceita	pela	Administração.

12.3.	A	ata	de	registro	de	preços	será	assinada	por	meio	de	assinatura	digital	e	disponibilizada	no	sistema	de	registro
de	preços.

12.4.	Serão	formalizadas	tantas	Atas	de	Registro	de	Preços	quantas	forem	necessárias	para	o	registro	de	todos	os	itens
constantes	no	Termo	de	Referência,	com	a	indicação	do	licitante	vencedor,	a	descrição	do(s)	item(ns),	as	respectivas
quantidades,	preços	registrados	e	demais	condições.

12.5.	O	preço	registrado,	com	a	indicação	dos	fornecedores,	será	divulgado	no	PNCP	e	disponibilizado	durante	a
vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

12.6.	A	existência	de	preços	registrados	implicará	compromisso	de	fornecimento	nas	condições	estabelecidas,	mas	não
obrigará	a	Administração	a	contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisição	pretendida,	desde
que	devidamente	justificada.

12.7.	Na	hipótese	de	o	convocado	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidas,	fica
facultado	à	Administração	convocar	os	licitantes	remanescentes	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para
fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado.

	

13.	FORMAÇÃO	DO	CADASTRO	DE	RESERVA

13.1.	Após	a	homologação	da	licitação,	será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro	dos	licitantes	que:

13.1.1.	aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário,	observada	a	classificação	na	licitação;	e

13.1.2.	mantiverem	sua	proposta	original.

13.2.	Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	registrados	na	ata.

13.2.1.	A	apresentação	de	novas	propostas	na	forma	deste	item	não	prejudicará	o	resultado	do	certame	em	relação	ao
licitante	mais	bem	classificado.

13.2.2.	Para	fins	da	ordem	de	classificação,	os	licitantes	que	aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do
adjudicatário	antecederão	aqueles	que	mantiverem	sua	proposta	original.

13.3.	A	habilitação	dos	licitantes	que	comporão	o	cadastro	de	reserva	será	efetuada	quando	houver	necessidade	de
contratação	dos	licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

13.3.1.	quando	o	licitante	vencedor	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos
neste	edital;	ou

13.3.2.	quando	houver	o	cancelamento	do	registro	do	fornecedor	ou	do	registro	de	preços,	nas	hipóteses	previstas	nos
arts.	28	e	29	do	Decreto	nº	11.462/2023.

13.4.	Na	hipótese	de	nenhum	dos	licitantes	que	aceitaram	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário	concordar
com	a	contratação	em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	a	Administração,	observados	o
valor	estimado	e	a	sua	eventual	atualização	na	forma	prevista	neste	edital,	poderá:

13.4.1.	convocar	os	licitantes	que	mantiveram	sua	proposta	original	para	negociação,	na	ordem	de	classificação,	com
vistas	à	obtenção	de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou

13.4.2.	adjudicar	e	firmar	o	contrato	nas	condições	ofertadas	pelos	licitantes	remanescentes,	observada	a	ordem	de
classificação,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.

	

14.	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

14.1.	Após	a	homologação	da	licitação,	em	sendo	realizada	a	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato	ou	emitido
instrumento	equivalente.

14.2.	O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	5	(CINCO)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	o
Termo	de	Contrato	ou	aceitar	instrumento	equivalente,	conforme	o	caso,	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação,
sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital.

14.2.1.	Alternativamente	à	convocação	para	comparecer	perante	o	órgão	ou	entidade	para	a	assinatura	do	Termo	de
Contrato	ou	aceite	do	instrumento	equivalente,	a	Ebserh	poderá	encaminhá-lo	para	assinatura	ou	aceite	da
adjudicatária,	mediante	correspondência	postal	com	aviso	de	recebimento	(AR)	ou	meio	eletrônico,	para	que	seja
assinado	ou	aceito	no	prazo	de	5	(CINCO)	dias,	a	contar	da	data	de	seu	recebimento.Edital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 14



14.2.2.	O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada	do
adjudicatário	e	aceita	pela	Ebserh.

14.3.	O	Aceite	da	Nota	de	Empenho	ou	do	instrumento	equivalente,	emitida	à	empresa	adjudicada,	implica	o
reconhecimento	de	que:

14.3.1.	referida	Nota	está	substituindo	o	contrato;

14.3.2.	a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	Edital	e	seus	Anexos;

14.3.3.	a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	arts.	183	e	184	do	RLCE	2.0.

14.4.	Previamente	à	contratação,	a	Ebserh	realizará	consulta	ao	SICAF	para	identificar	possível	suspensão	temporária
de	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Ebserh,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências
impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	03/2018	e,	nos	termos	do
art.	6º,	inciso	III,	da	Lei	n.º	10.522/2002,	consulta	prévia	ao	CADIN.

14.4.1.	Nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	assinatura	do	instrumento	de	contrato,	e	o	fornecedor	não	estiver
inscrito	no	SICAF,	este	deverá	proceder	ao	seu	cadastramento,	sem	ônus,	antes	da	contratação.

14.4.2.	Na	hipótese	de	irregularidade	do	registro	no	SICAF,	o	contratado	deverá	regularizar	a	sua	situação	perante	o
cadastro	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	sob	pena	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	Edital	e	Anexos.

14.5.	Na	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	será	exigida	a	comprovação	das
condições	de	habilitação	consignadas	no	Edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	licitante	durante	a	sua	vigência.

14.6.	Na	hipótese	de	o	vencedor	da	licitação	se	recusar	a	assinar	o	contrato	ou,	se	for	o	caso,	a	ata	de	registro	de
preços,	a	Ebserh,	poderá	revogar	a	licitação	ou	convocar	outro	licitante,	respeitada	a	ordem	de	classificação,	para	fazê-
lo	em	igual	prazo	e	nas	mesmas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	inclusive	quanto	aos	preços	atualizados
em	conformidade	com	este	instrumento	convocatório.

14.6.1.	Os	licitantes	convocados	terão,	em	momento	anterior	à	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de
registro	de	preços,	as	suas	propostas	e	eventuais	documentos	complementares	analisados,	negociarão	sua	proposta
com	a	Ebserh,	bem	como	deverão	comprovar	os	requisitos	para	habilitação.

14.6.2.	A	recusa	injustificada	do	adjudicatário	em	assinar	o	contrato	ou	em	aceitar	ou	retirar	o	instrumento	equivalente
no	prazo	estabelecido	pela	Ebserh	caracterizará	descumprimento	total	da	obrigação	assumida	e	o	sujeitará	às
penalidades	estabelecidas	neste	instrumento	convocatório	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta,	quando	exigida,
em	favor	da	Ebserh.

	

15.	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

15.1.	Comete	infração	administrava,	sujeita	à	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e
impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh,	sem	prejuízo	de	responsabilidade	civil	e	criminal,	o	licitante	que:

15.1.1.	tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

15.1.2.	demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

15.1.3.	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	não
celebrar	o	contrato;

15.1.4.	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

15.1.5.	apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

15.1.6.	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

15.1.7.	não	mantiver	a	proposta;	e

15.1.8.	comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei
n.º	12.846/2013.

15.2.	As	sanções	do	item	anterior	também	se	aplicam	aos	integrantes	do	cadastro	de	reserva,	em	pregão	para	registro
de	preços,	que,	convocados,	não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente.

15.3.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	devido	processo	legal	ao
licitante,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	n.º	13.303/2016,	no	RLCE	2.0,	na	Norma	Operacional	-	SEI	n.º
2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH	-	no	que	for	compatível	com	o	RLCE	2.0	-,	aplicando-se	subsidiariamente	a	Lei	n.º
9.784/1999.

15.4.	A	autoridade	competente	para	a	aplicação	das	sanções	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do
infrator,	o	caráter	educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

15.5.	Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	for	identificada	a	prática	de	infração	administrativa	tipificada
pela	Lei	n.º	12.846/2013,	será	aberto	processo	relacionado	para	levantamento	preliminar	dos	indícios	vislumbrados,Edital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 15



com	elaboração	de	relatório	circunstanciado	acerca	do	tema	e	posterior	remessa	à	Corregedoria-Geral	para	tratamento
nos	termos	do	Decreto	n.º	11.129/2022.

15.5.1.	O	processamento	do	PAR	ou	a	negociação	de	acordo	de	leniência	não	interfere	no	seguimento	regular	dos
processos	administrativos	específicos	para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	administração	pública	federal
resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

15.6.	Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	Ebserh	deverão	ser	registradas
e	publicadas	no	SICAF.	Quando	a	sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR,	os
dados	relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas,	de	que	trata	a	Lei	n.º
12.846/2013.

15.7.	As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	no	termo	de	referência,	anexo	a	este
Edital.

	

16.	DISPOSIÇÕES	GERAIS

16.1.	Será	divulgada	ata	da	sessão	pública	no	sistema	eletrônico.

16.2.	Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na	data
marcada,	a	sessão	será	automaticamente	transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário,	pelo	Agente	de	Licitação.

16.3.	Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	observarão	o	horário	de	Brasília	-
DF.

16.4.	As	normas	disciplinadoras	da	licitação	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa	entre	os
interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Ebserh,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança
da	contratação.

16.5.	Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Ebserh	não	será,	em
nenhum	caso,	responsável	por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	licitatório.

16.6.	Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	o	dia	do	início	e	incluir-se-á	o	do
vencimento.	Só	se	iniciam	e	vencem	os	prazos	em	dias	de	expediente	na	unidade	da	Ebserh	responsável	pela	licitação.

16.7.	O	desatendimento	de	exigências	formais	não	essenciais	não	importará	o	afastamento	do	licitante,	desde	que	seja
possível	o	aproveitamento	do	ato,	observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.

16.8.	Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	Anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	do	Termo	de	Referência.

16.9.	O	Edital	está	disponibilizado,	na	íntegra,	no	Portal	da	Ebserh	e	no	endereço	eletrônico
http://www2.ebserh.gov.br/web/husm-ufsm/informacoes/licitacoes-e-contratacoes/licitacoes

16.10.	Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	Anexos:

ANEXO	I	–	Declaração	de	Inexistência	de	Impedimentos.
ANEXO	II	–	Formulário	de	Informações	da	Licitante
ANEXO	III	–	Modelo	de	Ata	de	Registro	de	Preços;
ANEXO	IV	–	Termo	de	Referência	e	seus	respectivos	anexos;
ANEXO	V	–	Minuta	de	Termo	de	Comodato

	

..................,	..............de	.......	de	................

Assinatura	da	autoridade	competente

	

	

ANEXO	I	-	DECLARAÇÃO	DE	INEXISTÊNCIA	DE	IMPEDIMENTOS

	

RAZÃO	SOCIAL:_________________	,	inscrita	no	CNPJ	nº	____________________,	declara	para	fins	do	disposto	no	Art.	38	da
Lei	13.303/2016	e	no	Art.	69	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH	2.0,	que	NÃO	se	enquadra	nas
condições	de	impedimento	estabelecidas	abaixo:

Art.	69	Estará	impedida	de	participar	de	licitações	e	de	ser	contratada	pela	Ebserh	a	empresa:

I	-	suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;

II	-	declarada	inidônea	pela	União,	por	Estado	ou	pelo	Distrito	Federal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção;
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III	-	impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;

IV	-	constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

V	-	cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

VI	-	constituída	por	sócio	que	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,
no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

VII	-	cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,	no
período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

VIII	-	que	tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de
empresa	declarada	inidônea;

IX	-	cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	de	órgão
estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;

X	-	cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	do	Ministério
da	Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a
Ebserh.

§	1º	Aplica-se	a	vedação	prevista	no	caput:

I	-	à	contratação,	como	pessoa	física	ou	em	procedimentos	licitatórios,	na	condição	de	licitante,	de	integrante	de	órgão
estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como	de	integrante	do	Ministério	da	Educação	ou
de	Instituições	Federais	de	Ensino	e	congêneres	signatários	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

II	-	a	quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:

a)	integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;

b)	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh	cujas	atribuições	envolvam	a	atuação	na	área	responsável
pela	licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;

c)	autoridade	do	Ministério	da	Educação;

d)	autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a
Ebserh.

III	-	cujo	proprietário,	mesmo	na	condição	de	sócio,	tenha	terminado	seu	prazo	de	gestão	ou	rompido	seu	vínculo	com	a
Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.

	

_____________-__,__de______________de	20__.

____________________________________
Representante	Legal

	

	

ANEXO	II:	FORMULÁRIO	DE	INFORMAÇÕES	DA	LICITANTE

NO.	DO	PREGÃO	ELETRÔNICO:	107/2024

												Prezado(a)	Licitante.

												Pedimos	que	preencha	as	informações	solicitadas	abaixo	para	facilitar	o	processo	de	elaboração	de	eventuais
documentos,	assim	como	para	a	construção	e	manutenção	de	uma	base	de	dados	cadastrais	das	empresas	licitantes
participantes	dos	Pregões	do	Hospital	Universitário	de	Santa	Maria	(HUSM-UFSM).

												Enviar	as	informações	por	e-mail	para	pregoes.husm-ufsm@ebserh.gov.br

	

Nome	da	Empresa:	...

CNPJ:	...

Endereço	(completo	e	atualizado):	...

CEP:	...

Cidade:	...
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Estado:	...

Telefone	(atualizado):	...

E-mail	p/	Licitações	(atualizado	...

Nome	do	Representante	Legal*	:	...

CPF:	...

RG:	...

*	Nome	da	pessoa	responsável	pela	assinatura	de	eventuais	Atas	de	Registro	de	Preço	e/ou	Contratos.

	

DADOS	BANCÁRIOS	DA	EMPRESA

No.	Código	do	Banco:	...

Nome	do	Banco:	...

No.	Agência	Bancária:	...

Nome	da	Agência	Bancária:	...

	

IMPORTANTE:	Tendo	em	vista	que	os	processos	desta	instituição	são	eletrônicos,	inclusive	a	assinatura	de
Atas/Contratos,	e	com	o	intuito	de	agilizar	essa	etapa	do	certame,	solicitamos	que	acessem	o	link
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0	para	realizar	o	cadastro	da	empresa	e	do	responsável
legal	para	assinatura	de	Ata/Contrato	deste	certame,	caso	sua	empresa	seja	declarada	vencedora.

Após	a	realização	do	cadastro	(ou	se	a	empresa	e	o	representante	legal	já	forem	cadastrados)	é	imprescindível
comunicar	esta	instituição	através	do	e-mail	pregoes.husm-ufsm@ebserh.gov.br,	enviando	o	nº	do	Pregão	a	que	se
refere,	cópia	de	documento	de	identificação	e	contrato	social/publicação.

	

ANEXO	III	–	MODELO	DE	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	....................

	

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	unidade	HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DE	SANTA	MARIA
(HUSM-UFSM),	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	15.126.437/0019-72,	sediado	na	Av.	Roraima,	1.000	–	Prédio	22	–	Cidade
Universitária	–	Santa	Maria	–	RS,	neste	ato	representada	por	seu	Superintendente	HUMBERTO	MOREIRA	PALMA,
portador	do	RG	nº	60******28	SSP/RS	e	CPF	nº	624.***.***-34,	nomeado	pela	Portaria	nº	176,	de	21	de	dezembro	de
2021	OU	por	seu	Superintendente	Substituto	JOÃO	BATISTA	DE	VASCONCELLOS,	portador	de	RG	nº	**366575**
SSP/RS	e	CPF	nº	***.670.110-**,	nomeado	por	Portaria-SEI	nº	488,	de	09	de	fevereiro	de	2022,	publicado	no	Boletim	de
Serviços	nº	1252,	de	10	de	fevereiro	de	2022		e	por	seu	Gerente	Administrativo	JOÃO	BATISTA	DE	VASCONCELLOS,
portador	do	RG	nº	10******81	SSP/RS	e	CPF	nº	560.***.***-34,	nomeado	pela	Portaria	nº	117,	de	19	de	março	de	2014,
publicada	no	Boletim	de	Serviço	nº	32,	de	20	de	março	de	2014,	OU	por	seu	Gerente	Administrativo	Substituto	JOSÉ
POZZOBON	,	portador	de	RG	nº	**358607**	SSP/RS	e	CPF	nº	***.940.840-**,	nomeado	por	Portaria	nº	784,	de	04	de
agosto	de	2015,	publicado	no	Boletim	de	Serviços	nº	112,	de	11	de	agosto	de	2015,	no	uso	das	atribuições	conferidas
pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º
155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0),	processo	administrativo	n.º	23541.000091/2024-47,	RESOLVE
registrar	os	preços	da(s)	empresa(s)	indicada(s)	e	qualificada(s)	nesta	ATA,	de	acordo	com	a	classificação	por	ela(s)
alcançada(s)	e	na(s)	quantidade(s)	cotada(s),	atendendo	as	condições	previstas	no	instrumento	convocatório	e	no	Termo
de	Referência/Projeto	Básico,	sujeitando-se	as	partes	às	normas	constantes	no	RLCE	2.0,	na	Lei	n.º	13.303,	de	30	de
junho	de	2016,	no	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	no	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	e	em
conformidade	com	as	disposições	a	seguir:

	

1.	OBJETO

1.1.	A	presente	Ata	de	Registro	de	Preços	tem	por	objeto	o	registro	de	preços	para	a	eventual	contratação	de
MATERIAL	MÉDICO	HOSPITALAR	-	TERAPIA	DE	PRESSÃO	NEGATIVA	(TPN),	COM	CESSÃO	DE
EQUIPAMENTOS	EM	REGIME	DE	COMODATO,	especificado(s)	no(s)	item(ns)	....................	do	Termo	de
Referência/Projeto	Básico,	anexo	do	Edital	de	Pregão	SRP	107/2024,	que	é	parte	integrante	desta	Ata,	assim	como	a
proposta	registrada,	independentemente	de	transcrição.

	

2.	PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS
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2.2.	O	preço	registrado,	as	especificações	do	objeto,	as	quantidades	de	cada	item	e	as	demais	condições	ofertadas	na(s)
proposta(s)	são	as	que	seguem:

Item

do

TR

Fornecedor	(razão	social,	CNPJ/MF,	endereço,	contatos,	nome	do	representante)

	

X Descrição/Especificação Marca/Modelo Código
Unidade
de
medida

Quantidade
mínima

Quantidade
máxima

Prazo	de
garantia
ou
validade

Valor
Unitário

Valor
total

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

2.2.	A	listagem	do	cadastro	de	reserva	referente	ao	presente	registro	de	preços	consta	como	anexo	a	esta	Ata.

	

3.	ÓRGÃO	GERENCIADOR

3.1.	O	órgão	gerenciador	será	a	UASG	155125	-	Hospital	Universitário	de	Santa	Maria	(HUSM-UFSM).

3.2.	Não	há	órgãos	e	entidades	públicas	participantes	do	registro	de	preços.

	

4.	ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

4.1.	Poderá	ser	admitida	adesão	à	ata	de	registro	de	preços	decorrente	desta	licitação	apenas	para	unidades
hospitalares	da	Rede	EBSERH,	desde	que	observado	o	Ofício-Circular	-	SEI	nº	7/2022/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH
(20624684).

4.2.	Durante	a	vigência	da	ata,	quaisquer	unidades	hospitalares	da	Rede	EBSERH,	que	não	participaram	do
procedimento	de	IRP	poderão	aderir	à	ata	de	registro	de	preços	na	condição	de	não	participantes,	observados	os
seguintes	requisitos:

4.2.1.	apresentação	de	justificativa	da	vantagem	da	adesão,	inclusive	em	situações	de	provável	desabastecimento	ou
descontinuidade	de	serviço	público;

4.2.2.	demonstração	de	que	os	valores	registrados	estão	compatíveis	com	os	valores	praticados	pelo	mercado	na	forma
do	RLCE	2.0	e	da	Norma	-	SEI	n.º	2/2019/DAI-Ebserh;	e

4.2.3	consulta	e	aceitação	prévias	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora	e	do	fornecedor.

4.3.	A	autorização	do	órgão	ou	entidade	gerenciadora	apenas	será	realizada	após	a	aceitação	da	adesão	pelo
fornecedor.

4.3.1.	O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	poderá	rejeitar	adesões	caso	elas	possam	acarretar	prejuízo	à	execução	de
seus	próprios	contratos	ou	à	sua	capacidade	de	gerenciamento.

4.3.2.	Tratando-se	de	item	exclusivo	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	e	cooperativas	enquadradas	no
art.	34	da	Lei	n.º	11.488,	de	2007,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	somente	autorizará	a	adesão	caso	o	valor	da
contratação	pretendida	pelo	aderente,	somado	aos	valores	das	contratações	já	previstas	para	o	órgão	e	entidade
gerenciadora	e	participantes	ou	já	destinadas	a	aderentes	anteriores,	não	ultrapasse	o	limite	de	R$	80.000,00	(oitenta
mil	reais)	(Acórdão	TCU	n.º	2957/2011	–	Plenário).

4.4.	Após	a	autorização	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora,	o	órgão	ou	entidade	não	participante	deverá	efetivar	a
aquisição	ou	a	contratação	solicitada	em	até	noventa	dias,	observado	o	prazo	de	vigência	da	ata.

4.5.	O	prazo	de	que	trata	o	subitem	anterior,	relativo	à	efetivação	da	contratação,	poderá	ser	prorrogado
excepcionalmente,	mediante	solicitação	do	órgão	ou	da	entidade	não	participante	aceita	pelo	órgão	ou	pela	entidade
gerenciadora,	desde	que	respeitado	o	limite	temporal	de	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

4.6.	O	órgão	ou	a	entidade	poderá	aderir	a	item	da	ata	de	registro	de	preços	da	qual	seja	integrante,	na	qualidade	de
não	participante,	para	aqueles	itens	para	os	quais	não	tenha	quantitativo	registrado,	observados	os	requisitos	do	item
4.1.

4.7.	As	aquisições	ou	contratações	adicionais	não	poderão	exceder,	por	órgão	ou	entidade,	a	cinquenta	por	cento	dos
quantitativos	dos	itens	do	instrumento	convocatório	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e	para
os	participantes.

4.8.	O	quantitativo	decorrente	das	adesões	não	poderá	exceder,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item
registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e	os	participantes,	independentemente	do	número	de	órgãosEdital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 19



ou	entidades	não	participantes	que	aderirem	à	ata	de	registro	de	preços.

	

5.	VEDAÇÃO	A	ACRÉSCIMO	DE	QUANTITATIVOS

5.1.	É	vedado	efetuar	acréscimos	nos	quantitativos	fixados	na	ata	de	registro	de	preços.

	

6.	VALIDADE

6.1.	A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	12	(DOZE)	MESES,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil
subsequente	à	data	de	divulgação	no	PNCP,	podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,	mediante	a	anuência	do
fornecedor,	desde	que	comprovado	o	preço	vantajoso.

6.2.	A	prorrogação	da	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	renovar	os	quantitativos	a	serem	adquiridos,	desde
que	haja	acordo	específico	entre	as	partes.

6.2.1.	Inexistindo	acordo	entre	as	partes	quanto	à	renovação	dos	quantitativos,	a	prorrogação	apenas	servirá	à
execução	do	saldo	remanescente.

6.3.	A	existência	de	preços	registrados	implicará	compromisso	de	fornecimento	nas	condições	estabelecidas,	mas	não
obrigará	a	Administração	a	contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisição	pretendida,	desde
que	devidamente	justificada.

	

7.	ALTERAÇÃO	OU	ATUALIZAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

7.1.	Os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos	preços
praticados	no	mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens	ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes	situações:

7.1.1.	em	caso	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe	ou	em	decorrência	de	fatos	imprevisíveis	ou	previsíveis
de	consequências	incalculáveis,	que	inviabilizem	a	execução	da	ata	tal	como	pactuada,	nos	termos	do	art.	171,	VI,	do
RLCE	2.0;

7.1.2.	em	caso	de	criação,	alteração	ou	extinção	de	quaisquer	tributos	ou	encargos	legais	ou	a	superveniência	de
disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;

7.1.3.	na	hipótese	de	previsão,	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital,	de	cláusula	de	reajustamento	ou
repactuação	sobre	os	preços	registrados,	nos	termos	do	RLCE	2.0.

7.1.3.1.	No	caso	do	reajustamento,	deverá	ser	respeitada	a	contagem	da	anualidade	e	o	índice	previstos	para	a
contratação.

7.1.3.2.	No	caso	da	repactuação,	poderá	ser	a	pedido	do	interessado,	conforme	critérios	definidos	para	a	contratação.

	

8.	NEGOCIAÇÃO	DE	PREÇOS	REGISTRADOS

8.1.	Na	hipótese	de	o	preço	registrado	se	tornar	superior	ao	preço	praticado	no	mercado	por	motivo	superveniente,	o
órgão	ou	entidade	gerenciadora	convocará	o	fornecedor	para	negociar	a	redução	do	preço	registrado.

8.1.1.	Caso	não	aceite	reduzir	seu	preço	aos	valores	praticados	pelo	mercado,	o	fornecedor	será	liberado	do
compromisso	assumido	quanto	ao	item	registrado,	sem	aplicação	de	penalidades	administrativas.

8.1.2.	Na	hipótese	prevista	no	item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os	fornecedores	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem
de	classificação,	para	verificar	se	aceitam	reduzir	seus	preços	aos	valores	de	mercado	e	não	convocará	os	licitantes	ou
fornecedores	que	tiveram	seu	registro	cancelado.

8.1.3.	Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	procederá	ao	cancelamento	da	ata	de
registro	de	preços,	adotando	as	medidas	cabíveis	para	obtenção	de	contratação	mais	vantajosa.

8.1.4.	Na	hipótese	de	redução	do	preço	registrado,	o	gerenciador	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que	tiverem
firmado	contratos	decorrentes	da	ata	de	registro	de	preços	para	que	avaliem	a	conveniência	e	a	oportunidade	de
diligenciarem	negociação	com	vistas	à	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

8.2.	Na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	se	tornar	superior	ao	preço	registrado	e	o	fornecedor	não	poder	cumprir	as
obrigações	estabelecidas	na	ata,	será	facultado	ao	fornecedor	requerer	ao	gerenciador	a	alteração	do	preço	registrado,
mediante	comprovação	de	fato	superveniente	que	supostamente	o	impossibilite	de	cumprir	o	compromisso.

8.2.1.	Nesse	caso,	o	fornecedor	encaminhará,	com	o	pedido	de	alteração,	a	documentação	comprobatória	ou	a	planilha
de	custos	que	demonstre	a	inviabilidade	do	preço	registrado	em	relação	às	condições	inicialmente	pactuadas.

8.2.2.	Na	hipótese	de	não	comprovação	da	existência	de	fato	superveniente	que	inviabilize	o	preço	registrado,	o	pedido
será	indeferido	pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	e	o	fornecedor	deverá	cumprir	as	obrigações	estabelecidas	na	ata,
sob	pena	de	cancelamento	do	seu	registro,	nos	termos	do	item	10.1,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	RLCE	2.0	eEdital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 20



na	legislação	aplicável.

8.2.3.	Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	nos	termos	do	item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os
fornecedores	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	verificar	se	aceitam	manter	seus	preços
registrados.

8.2.4.	Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	procederá	ao	cancelamento	da	ata	de
registro	de	preços,	nos	termos	do	item	10.4,	e	adotará	as	medidas	cabíveis	para	a	obtenção	da	contratação	mais
vantajosa.

8.2.5.	Na	hipótese	de	comprovação	da	majoração	do	preço	de	mercado	que	inviabilize	o	preço	registrado,	conforme
previsto	no	item	8.2	e	no	item	8.2.1,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	atualizará	o	preço	registrado,	de	acordo	com	a
realidade	dos	valores	praticados	pelo	mercado.

8.2.6.		O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que	tiverem	firmado	contratos
decorrentes	da	ata	de	registro	de	preços	sobre	a	efetiva	alteração	do	preço	registrado,	para	que	avaliem	a	necessidade
de	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

	

9.	REMANEJAMENTO	DAS	QUANTIDADES	REGISTRADAS	NA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

9.1.		As	quantidades	previstas	para	os	itens	com	preços	registrados	nas	atas	de	registro	de	preços	poderão	ser
remanejadas	pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	entre	os	órgãos	ou	as	entidades	participantes	e	não	participantes	do
registro	de	preços.

9.2.		O	remanejamento	somente	poderá	ser	feito:

9.2.1.	de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	participante;	ou

9.2.2.	de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante.

9.3.	O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	que	tiver	estimado	as	quantidades	que	pretende	contratar	será	considerado
participante	para	efeito	do	remanejamento.

9.4.	Na	hipótese	de	remanejamento	de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante,	serão
observados	os	limites	previstos	no	art.	32	do	Decreto	n.º	11.462/2023.

9.5.	Competirá	ao	órgão	ou	à	entidade	gerenciadora	autorizar	o	remanejamento	solicitado,	com	a	redução	do
quantitativo	inicialmente	informado	pelo	órgão	ou	pela	entidade	participante,	desde	que	haja	prévia	anuência	do	órgão
ou	da	entidade	que	sofrer	redução	dos	quantitativos	informados.

9.6.	Caso	o	remanejamento	seja	feito	entre	órgãos	ou	entidades	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	ou	de	Municípios
distintos,	caberá	ao	fornecedor	beneficiário	da	ata	de	registro	de	preços,	observadas	as	condições	nela	estabelecidas,
optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento	decorrente	do	remanejamento	dos	itens.

9.7.	Na	hipótese	da	compra	centralizada,	não	havendo	indicação	pelo	órgão	ou	pela	entidade	gerenciadora,	dos
quantitativos	dos	participantes	da	compra	centralizada,	nos	termos	do	item	9.3,	a	distribuição	das	quantidades	para	a
execução	descentralizada	será	por	meio	do	remanejamento.

	

10.	CANCELAMENTO	DO	REGISTRO	DO	LICITANTE	VENCEDOR	E	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

10.1.	O	registro	do	fornecedor	será	cancelado	pelo	gerenciador,	quando	o	fornecedor:

10.1.1.	descumprir	as	condições	da	ata	de	registro	de	preços,	sem	motivo	justificado;

10.1.2.	não	retirar	a	nota	de	empenho,	ou	instrumento	equivalente,	no	prazo	estabelecido	pela	Administração,	sem
justificativa	razoável;

10.1.3.	não	aceitar	manter	seu	preço	registrado,	na	hipótese	prevista	no	artigo	27,	§	2º,	do	Decreto	n.º	11.462/2023;	ou

10.1.4.	enquadrar-se	em	uma	das	hipóteses	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0.

10.1.4.1.	Na	hipótese	do	item	10.1.4,	caso	o	prazo	do	impedimento	não	ultrapasse	a	vigência	da	ata	de	registro	de
preços,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá,	mediante	decisão	fundamentada,	decidir	pela	manutenção	do
registro	de	preços,	vedadas	contratações	derivadas	da	ata	enquanto	perdurarem	os	efeitos	do	impedimento.

10.2.	O	cancelamento	de	registros	nas	hipóteses	previstas	no	item	10.1	será	formalizado	por	despacho	do	órgão	ou	da
entidade	gerenciadora,	garantidos	os	princípios	do	contraditório	e	da	ampla	defesa.

10.3.	Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá	convocar	os
licitantes	que	compõem	o	cadastro	de	reserva,	observada	a	ordem	de	classificação.

10.4.	O	cancelamento	dos	preços	registrados	poderá	ser	realizado	pelo	gerenciador,	em	determinada	ata	de	registro	de
preços,	total	ou	parcialmente,	nas	seguintes	hipóteses,	desde	que	devidamente	comprovadas	e	justificadas:
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10.4.2.	a	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;	ou

10.4.3.	se	não	houver	êxito	nas	negociações,	nas	hipóteses	em	que	o	preço	de	mercado	se	tornar	superior	ou	inferior	ao
preço	registrado,	nos	termos	dos	artigos	26,	§	3º,	e	27,	§	4º,	ambos	do	Decreto	n.º	11.462/2023.

	

11.	DAS	PENALIDADES

11.1.	O	descumprimento	da	Ata	de	Registro	de	Preços	ensejará	aplicação	das	penalidades	estabelecidas	no	Termo	de
Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital.

11.1.1.	As	sanções	também	se	aplicam	aos	integrantes	do	cadastro	de	reserva	no	registro	de	preços	que,	convocados,
não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente	após	terem	assinado	a	ata.

11.2.	É	da	competência	do	gerenciador	a	aplicação	das	penalidades	decorrentes	do	descumprimento	do	pactuado	nesta
ata	de	registro	de	preço,	exceto	nas	hipóteses	em	que	o	descumprimento	disser	respeito	às	contratações	dos	órgãos	ou
entidades	participantes	ou	não	participantes,	caso	no	qual	caberá	ao	respectivo	órgão	ou	entidade	participante	ou	não
participante	a	aplicação	da	penalidade.

11.3.	O	órgão	ou	entidade	participante	ou	não	participante	deverá	comunicar	ao	órgão	gerenciador	qualquer	das
ocorrências	previstas	no	item	10.1,	dada	a	necessidade	de	instauração	de	procedimento	para	cancelamento	do	registro
do	fornecedor.

	

12.	CONDIÇÕES	GERAIS

12.1.	As	condições	gerais	de	execução	do	objeto,	tais	como	os	prazos	para	entrega	e	recebimento,	as	obrigações	da
Administração	e	do	fornecedor	registrado,	penalidades	e	demais	condições	do	ajuste,	encontram-se	definidos	no	Termo
de	Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital.

12.2.	No	caso	de	adjudicação	por	preço	global	de	grupo	de	itens,	só	será	admitida	a	contratação	de	parte	de	itens	do
grupo	se	houver	prévia	pesquisa	de	mercado	e	demonstração	de	sua	vantagem	para	o	órgão	ou	a	entidade.

12.3.	É	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal,	Seção	Ou	Subseção	Judiciária	do	município	de	Santa	Maria/RS	para	dirimir	os
litígios	que	decorrerem	da	execução	desta	Ata	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

Local	e	data

	_________________________________

NOME

Presidente	/	Superintendente	-	Ebserh

	_________________________________

NOME

Diretor	/	Gerente	-	Ebserh

	_________________________

FORNECEDOR

Cargo	/	Representante	Legal

	

ANEXO	A	-	CADASTRO	DE	RESERVA

	Seguindo	a	ordem	de	classificação,	segue	relação	de	fornecedores	que	aceitaram	cotar	os	itens	com	preços	iguais	ao
adjudicatário:

Fornecedor	1.
Fornecedor	2.
Fornecedor	3.
(...)	

Seguindo	a	ordem	de	classificação,	segue	relação	de	fornecedores	que	mantiveram	sua	proposta	original:

Fornecedor	1.
Fornecedor	2.
Fornecedor	3.
(...)

	

ANEXO	IV	–	TERMO	DE	REFERÊNCIA
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1.	DO	OBJETO	DA	LICITAÇÃO:

1.1.	Esta	licitação	tem	por	objeto	o	REGISTRO	DE	PREÇOS	PARA	AQUISIÇÃO	DE	MATERIAL	MÉDICO
HOSPITALAR	-	TERAPIA	DE	PRESSÃO	NEGATIVA	(TPN),	COM	CESSÃO	DE	EQUIPAMENTOS	EM	REGIME
DE	COMODATO,	PARA	O	HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DE	SANTA	MARIA	(HUSM-UFSM),	constantes	na	tabela
de	itens	anexa	a	este	Termo	de	Referência,	que	faz	parte	do	Edital	de	Pregão	nº	107/2024.

	

2.	DA	FUNDAMENTAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

2.1.	Das	referências	normativas:

Lei	Federal	nº	13.303	de	30	de	junho	de	2016	–	Estatuto	Jurídico	da	Empresa	Pública,	da	Sociedade	de	Economia
Mista	e	suas	subsidiárias;
Decreto	Federal	nº	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016	–	Regulamenta,	no	âmbito	da	União,	a	Lei	nº	13.303	de	30
de	junho	de	2016;
Decreto	nº	7.892,	de	23	de	janeiro	de	2013	-	Regulamenta	o	Sistema	de	Registro	de	Preços	previsto	no	art.	15	da
Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993;
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH	2.0	–	Resolução	nº	155,	de	28	de	abril	de	2022	do	Conselho	de
Administração	–	aprovado	em	28	de	abril	de	2022;
Instrução	Normativa	–	SLTI/MPOG	nº	1,	de	19	de	janeiro	de	2010	–	Dispõe	sobre	critérios	de	sustentabilidade
ambiental;
Norma	operacional	SEI	n.º	03/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH–	Dispõe	sobre	o	procedimento	administrativo	para
a	realização	de	pesquisa	de	preços	para	a	aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	em	geral,	bem	como
alterações	contratuais.
Lei	n.º	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	-	Lei	de	Licitações	e	Contratos	Administrativos.

	

3.	JUSTIFICATIVA:

3.1.		O	tratamento	com	curativo	de	pressão	negativa	(TPN)	em	pacientes	tem	demonstrado	uma	boa	alternativa	para
pacientes	com	feridas	crônicas,	feridas	agudas,	feridas	traumáticas,	deiscências,	úlceras	de	pressão,	úlceras	causadas
por	diabetes,	entre	outras.	O	curativo	a	vácuo	é	composto	por	uma	espuma	feita	de	poliuretano	que	é	ajustada	no
tamanho	e	na	profundidade	da	ferida.	Essa	espuma	é	selada	por	um	filme	que	por	sua	vez	é	conectado	a	uma	bomba	de
vácuo	que	controla	a	graduação	e	a	frequência	da	sucção.	Após	utilização	dessa	técnica	observou-se	os	benefícios	como
diminuição	do	edema,	redução	do	excesso	de	líquido	na	ferida	e	controle	de	carga	bacteriana,	diminuindo	o	risco	de
infecções,	consequentemente,	acelerando	o	processo	de	cicatrização	da	ferida,	além	de	diminuir	dores	e	desconfortos
dos	pacientes	com	feridas	abertas.

Diante	disso,	infere-se	a	necessidade	de	aquisição	destes	produtos	para	disponibilizar	às	unidades	atuantes	na
instituição,	materiais	que	as	possibilitem	prestar	assistência	aos	pacientes,	cuja	falta	pode	comprometer	a	qualidade	do
atendimento	e	a	qualidade	de	vida	e	o	bem-estar	dos	pacientes	internados	no	HUSM.
	

3.2.	Justificativa	por	licitar	em	grupo:

3.2.1.		Em	consonância	com	o	que	prevê	a	lei,	a	Administração	deve	fundamentar	e	justificar	seus	atos,	inclusive
analisar	a	viabilidade	prática	dos	procedimentos	a	serem	adotados,	oportunizando	a	contratação	mais	vantajosa	sob
vários	aspectos,	dentre	eles	o	econômico,	finalístico	e	operacional.

3.2.2	A	solicitação	por	grupos	prende-se	ao	fato	da	necessidade	de	a	empresa	que	ofertar	2	(duas)	bombas	geradoras
em	sistema	de	CESSÃO/COMODATO,	deverá,	obrigatoriamente,	ofertar	os	insumos	correspondentes	de	acordo	com	o
Termo	de	Referência.

3.2.3.	A	necessidade	de	criar	um	grupo	justifica-se	pela	natureza	estrutural	da	máquina	e	seus	respectivos	insumos.	Ou
seja,	existe	uma	necessidade	de	dependência	estrutural	entre	ambos;	a	exigência	de	compatibilidade	de	seus	encaixes	e
conexões,	portanto,	uma	interdependência	entre	insumo	e	a	bomba	geradora.	De	acordo	com	os	fabricantes,	não	há
compatibilidade	entre	insumos	(kits,	reservatórios	e	conexões)	de	uma	marca	com	a	bomba	de	outro	fabricante	ou	outra
marca.

3.3.	Para	julgamento	e	classificação	das	propostas	será(ão)	adotado(s)	o(s)	critério(s)	de	MENOR	PREÇO	POR
GRUPO,	observados	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência.

3.4.	Quanto	à	utilização	do	sistema	de	registro	de	preços	(SRP),	o	objeto	em	questão	se	enquadra	na	hipótese	II	do
decreto	n°	7.892/13,	dada	a	natureza	do	objeto	a	ser	contratado/adquirido.	Em	se	tratando	de	bens	ou	serviços	a	serem
adquiridos/	contratados	de	forma	parcelada,	e	não	necessariamente	de	forma	imediata,	onde	o	fornecedor	disponibiliza
os	bens	e	serviços	a	preços	e	prazos	registrados	em	ata	específica	e	que,	a	aquisição	ou	contratação	é	feita	quando
melhor	convier	à	administração	e	outras	entidades	que	integram	a	ata,	é	recomendada	a	adoção	do	sistema	de	registro
de	preços	(SRP).

	

4.	DA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL	PARA	A	CONTRATAÇÃO:
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4.1.	A	contratação,	objeto	deste	Termo	de	Referência,	dar-se-á	por	meio	de	seleção	de	proposta,	via	Sistema	de	Registro
de	Preços	–	SRP,	na	modalidade	Pregão	na	forma	eletrônica,	regida	pela	Lei	nº	10.520,	de	17	de	julho	de	2002;
Decretos	nº	10.024,	de	20	de	setembro	de	2019;	Decreto	nº	7.892,	de	23	de	janeiro	de	2013	e	suas	alterações,
aplicando-se	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	13.303/2016	e	no	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH.

	

5.	DA	FORMALIZAÇÃO	E	VIGÊNCIA

5.1.	Será	firmado	instrumento	contratual	(ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS)	sobre	o	objeto	do	presente	Termo	de
Referência,	com	vigência	de	12	(DOZE)	MESES	a	partir	da	data	de	sua	assinatura,	conforme	dispõe	o	art.	12	do
Decreto	nº	7.892/2013.

	

6.	DA	ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS:

6.1.	A	adesão	à	ata	de	registro	de	preços	decorrente	desta	licitação	será	admitida	apenas	para	as	unidades	hospitalares
da	Rede	EBSERH	e	será	realizada	conforme	consta	na	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS.

	

7.	CRITÉRIOS	DE	ACEITAÇÃO	E	HABILITAÇÃO

7.1	CRITÉRIOS	GERAIS	PARA	A	ACEITAÇÃO	DA	PROPOSTA

7.1.1.	Deverão	ser	apresentados	durante	a	fase	de	Aceitação	os	seguintes	documentos:

(I)	Registro	do	produto	para	a	Saúde/correlato	ou	a	Notificação	Simplificada	ou	o	Certificado	de	Dispensa	de
Registro	do	produto,	emitido	pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	(ANVISA),	devendo	ser	apresentado	de
forma	legível	e	constar	a	validade,	por	meio	de	cópia	do	registro	publicado	no	Diário	Oficial	da	União	(D.O.U.),	grifando
o	número	relativo	a	cada	produto	cotado	ou	a	cópia	emitida	eletronicamente	pelo	sítio	da	ANVISA;

a)	Estando	o	registro	vencido,	a	licitante	deverá	apresentar	cópia	autenticada	e	legível	do	protocolo	da	solicitação	de
sua	revalidação,	acompanhada	de	cópia	do	registro	vencido,	desde	que	a	revalidação	do	registro	tenha	sido	requerida
no	primeiro	semestre	do	último	ano	do	quinquênio	de	sua	validade,	nos	termos	e	condições	previstas	no	§	6º	do	artigo
12	da	Lei	nº.	6.360/76,	de	23	de	setembro	de	1976;

b)	A	não	apresentação	do	registro	ou	do	protocolo	do	pedido	de	revalidação	implicará	na	desclassificação	do	item
cotado;

c)	Ficará	a	cargo	do	proponente,	provar	que	o	produto	para	a	Saúde/correlato	objeto	da	licitação	não	está	sujeito	ao
regime	da	Vigilância	Sanitária;

d)	Os	Registros,	Declarações	de	Notificação	Simplificada	e	Certificados	de	Dispensa	de	Registro	deverão	ser
identificados	com	o	número	do	item	a	que	se	referem,	em	ordem	crescente,	a	fim	de	facilitar	o	julgamento.

7.1.2.	De	acordo	com	a	Portaria	MTE	1.748	de	2011,	os	materiais	perfuro	cortantes	devem	possuir	sistema	de
segurança	conforme	estabelecido	na	Norma	Regulamentadora	32	–	anexo	III,	parágrafos	1	e	5.1	–	alínea	c.	Adotar	o	uso
de	material	perfuro	cortantes	com	dispositivo	de	segurança,	quando	existente,	disponível	e	tecnicamente	possível
(anexo	III	da	NR	32).

I	-	Materiais	perfuro	cortantes	são	aqueles	utilizados	na	assistência	à	saúde	que	tem	ponta	ou	gume,	ou	que	possam
perfurar	ou	cortar.

II	-	O	dispositivo	de	segurança	é	um	item	integrado	a	um	conjunto	do	qual	faça	parte	o	elemento	perfuro	cortante	ou
uma	tecnologia	capaz	de	reduzir	o	risco	de	acidentes,	seja	qual	for	o	mecanismo	de	ativação	do	mesmo.

7.1.2.1.	A	obrigatoriedade	do	dispositivo	de	segurança	é	estendida	a	todos	os	produtos	considerados	perfuro	cortantes,
incluindo	as	amostras	solicitadas	no	processo	licitatório.

7.1.3.	Nos	itens	em	que	consta	“MARCAS	APROVADAS”	ou	“MARCA/MODELO	DE	REFERÊNCIA”	poderão	ser
feitas	ofertas	de	outras	marcas	mediante	o	atendimento	das	exigências	específicas	relativas	ao(s)	Item(ns)	ofertado(s)
constantes	no	Termo	de	Referência.	As	ofertas	de	outras	marcas	serão	encaminhadas	por	meio	do	envio	de	amostras,
catálogos	ou	ambos,	conforme	requisição	do	setor	solicitante	do	HUSM-UFSM,	acompanhados	pela	Comissão	de
Padronização	e	Controle	de	Qualidade.	Para	serem	consideradas	aprovadas,	as	amostras	deverão	ser	consideradas
similares/equivalentes	ou	de	melhor	qualidade	da	marca	de	referência/aprovada.		Para	o	envio	de	amostras/catálogos,
seguir-se-á	o	encaminhamento	previsto	no	item	seguinte.

7.1.4.	Para	o	caso	de	oferta	de	marcas	não	previamente	aprovadas,	e/ou	itens	em	que	consta	"ENVIAR	AMOSTRA",	o
licitante	classificado	em	primeiro	lugar	apresente	amostra,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta	e	dentro	de	05
(cinco)	dias	úteis	contados	da	solicitação,	no	seguinte	local:

Hospital	Universitário	de	Santa	Maria	(HUSM-UFSM)
CNPJ:	15.126.437/0019-72,	Av.	Roraima,	1000,	Hospital

Universitário,	Prédio	22,	Subsolo,	SETOR	DE	PROTOCOLO
CEP:	97105-900,	Campus	Universitário	–	Bairro	Camobi,	Santa
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Maria,	RS,	Brasil.
IDENTIFICAR	O	NÚMERO	E	MODALIDADE	DA	LICITAÇÃO

MODALIDADE:	___________________________		NÚMERO	______/201_
Amostra	referente	ao(s)	Item(ns)	________	do	Termo	de	Referência

7.1.4.1.	Todas	as	amostras	enviadas	deverão	ser	identificadas	a	qual	item	pertencem,	com	a	devida	embalagem	e
rotulagem,	e	não	serão	devolvidas,	nem	ressarcidas.	As	amostras	serão	avaliadas	por	equipe	do	setor	solicitante	do
HUSM-UFSM,	acompanhados	pela	Comissão	de	Padronização	e	Controle	de	Qualidade	do	HUSM-UFSM	e,	se	forem
aprovadas,	poderão	ser	adquiridas.	Caso	a	licitante	não	cumpra	o	prazo	estabelecido	para	o	envio	da	amostra,	sua
proposta	poderá	ser	desclassificada.

7.1.4.2.	Toda	amostra	encaminhada	ao	setor	responsável	deve	conter	em	sua	embalagem,	rotulagem	obrigatória,
conforme	legislação	vigente,	em	embalagens	atóxicas,	limpas	e	íntegras,	sem	rasgos	ou	amassados,	sinais	de	agentes
externos	como	umidade	e	mofo,	e	devem	ter	capacidade	compatível	ao	condicionamento	e	estocagem	adequada	do
produto.

7.1.4.3.	Quaisquer	produtos	que	estejam	parcial	ou	totalmente	fora	da	descrição	que	a	licitante	informou	no	processo,
não	serão	aceitos	e	a	proposta	do	item	poderá	ser	desclassificada.

7.1.4.4.	Para	o	caso	de	envio	de	amostras,	o	HUSM-UFSM	procederá	da	seguinte	forma:

I-	Verificar	se	a	amostra	enviada	atende	ao	descritivo	do	edital,	bem	como	se	a	mesma	corresponde	ao	que	a	licitante
apresentou	como	proposta;

II-	Avaliar	tecnicamente	a	amostra	em	relação	à	qualidade	da	mesma,	se	o	objetivo	de	uso	é	alcançado	sem	prejudicar	o
usuário	e	sem	comprometer	a	técnica.	Isso	será	realizado	pela	Comissão	de	Padronização	de	Materiais	ou	por
profissionais	de	áreas	afins	que	utilizam	o	respectivo	material;

III-	A	amostra	colocada	à	disposição	do	HUSM-UFSM	será	tratada	como	protótipo,	podendo	ser	manuseada,
desmontada	ou	instalada	pela	equipe	técnica	responsável	pela	análise,	bem	como	conectada	a	equipamentos	e
submetida	aos	testes	necessários.

7.1.4.5.	CRITÉRIOS	E	PADRÕES	MÍNIMOS	DE	AVALIAÇÃO	DE	DESEMPENHO	E	QUALIDADE

7.1.4.5.1.	Na	avaliação	da	embalagem,	identificar:

7.1.4.5.1.1.	Quanto	a	abertura;

7.1.4.5.1.2.	Quanto	a	exposição	do	item;

7.1.4.5.1.3.	Quanto	a	especificação	do	produto;

7.1.4.5.2.	Quanto	as	informações	mínimas,	a	seguir:

a)	Número	do	registro	do	Ministério	da	Saúde	conforme	publicação	no	D.O.U.;

b)	Número	Lote	e	de	Série;

c)	Nome	comercial	do	produto,	identificação	da	marca,	do	fabricante	e	distribuidor,	se	houver;

d)	Nome	do	responsável	técnico;

e)	Descrição	do	conteúdo/Tipo	de	embalagem;

f)	Data	de	fabricação	e	validade	(dia,	mês,	ano);

g)	Tipo	do	processo	de	esterilização	a	que	foi	submetido;

h)	Código/referência	do	produto;

7.1.4.5.3.	Se	o	produto	apresentado	atende,	na	íntegra,	as	especificações	técnicas	do	item	pretendido;

7.1.4.5.4.	Se	a	quantidade	amostral	foi	entregue	em	conformidade	com	o	solicitado	pela	equipe	técnica	e	se	esta	é
suficiente	para	emissão	de	parecer	técnico	preliminar;

7.1.4.5.5.	Da	análise	subjetiva,	inferir:

7.1.4.5.5.1.	Se	houve	a	identificação	de	alguma	irregularidade	que	torne	o	produto	inapropriado	ao	uso	indicado;

7.1.4.5.5.2.	Se	durante	o	manuseio	com	o	material	houve	a	identificação	de	intercorrências	do	produto;

7.1.4.5.5.3.	Se	durante	o	procedimento	ocorreu	algum	efeito	indesejável.

7.1.4.5.5.4	Se	o	produto	contemplou	critérios	de	avaliação	e	possui	a	qualidade	e	desempenho	próprios	a	sua	natureza	e
função;

7.1.4.6.	DAS	AMOSTRAS

7.1.4.6.1.	As	amostras	deverão	ser	entregues	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contando	a	partir	da	solicitação	do	(a)
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pregoeiro	(a);

7.1.4.6.2.	A	entrega	deverá	ocorrer	no	endereço	indicado;

7.1.4.6.3.	As	amostras	entregues,	que	deverão	estar	em	invólucros	lacrados,	serão	submetidas	a	análise	da	Comissão	de
Padronização	de	Materiais	e	Equipamentos	e	ao	corpo	clínico	da	Instituição,	a	quem	caberá	a	elaboração	de	parecer
técnico	acerca	da	aprovação	ou	reprovação	das	amostras	quanto	ao	objeto	da	licitação;

7.1.4.6.4.	Não	havendo	encaminhamento	das	amostras	no	prazo	e	forma	previstos	ou	julgados	como	não	condizentes
com	o	especificado	no	edital,	o	(a)	pregoeiro	(a)	julgará	desclassificada	a	proponente	e	solicitará	amostras	da	licitante
autora	do	lance	subsequente	e,	assim,	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	obtenção	das	amostras
condizentes	com	a	especificação	indicada	no	processo	licitatório;

7.1.4.6.5.	As	marcas	reprovadas	durante	o	processo	de	análise,	não	serão	novamente	aceitas,	mesmo	que	sejam
entregues	por	outro	fornecedor.	Contrariamente,	as	marcas	consideradas	como	aprovadas	e	padronizadas	no	HUSM-
EBSERH,	poderão	não	ser	novamente	exigidas	para	amostragem,	desde	que	o	produto	não	tenha	sofrido	alterações	em
sua	composição	e	estrutura;

7.1.4.6.6.	A	avaliação	e	julgamento	técnico	da	qualidade	do	material,	adequabilidade	a	que	se	destina,	se	obedece	às
boas	práticas	de	fabricação	e	se	o	material	corresponde	ao	discriminado	no	edital.

7.1.4.6.7.	Na	etapa	de	julgamento	das	propostas,	amostras	e	protótipos,	ou	ambos,	dos	produtos	cotados	podem	ser
solicitados.	Quando	não	se	encontrarem	de	acordo	com	as	exigências	da	licitação,	deve	a	proposta	ser	desclassificada.

7.1.4.6.8.	É	necessário	que	a	exigência	de	amostras	ou	protótipos	esteja	previamente	estabelecida	no	ato	convocatório,
acompanhada	de	critérios	de	julgamento	estritamente	objetivos.

7.1.4.6.8.	Prova	de	conceito	objetiva	verificar	se	a	solução	apresentada	satisfaz	as	exigências	do	ato	convocatório,	a
exemplo	de	características	técnicas,	qualidade,	funcionalidade	desejada	e	desempenho	do	produto.

7.1.4.6.9.	Avaliar	tecnicamente	a	amostra	em	relação	à	qualidade	da	mesma,	se	o	objetivo	de	uso	será	alcançado	sem
prejudicar	o	paciente	e	o	usuário	e	sem	comprometer	a	técnica.	Isso	pode	ser	realizado	pela	Comissão	de	Padronização
de	Materiais	ou	por	profissionais	de	áreas	afins	que	utilizam	o	respectivo	material.

7.1.4.6.10.	A	amostra	colocada	à	disposição	do	HUSM-EBSERH	será	tratada	como	protótipo,	podendo	ser	manuseados,
desmontados	ou	instalados	pela	equipe	técnica	responsável	pela	análise,	bem	como	conectados	a	equipamentos	e
submetidos	aos	testes	necessários.

7.1.4.6.11.	Nos	itens	em	que	constam	“marcas	aprovadas”	poderão	ser	feitas	ofertas	de	outras	marcas	que	sejam
“Similares”	e	ou	de	“Melhor	qualidade”.	No	caso	de	outras	marcas,	serão	avaliadas	pelos	profissionais	da	saúde	de
acordo	com	sua	área	de	atuação	(categoria)	e	pela	Comissão	de	Padronização	Materiais	e	Equipamentos	do	HUSM-
/EBSERH;

7.1.4.6.12.	O	HUSM-EBSERH	se	reserva	o	direito	de	solicitar	amostras	dos	produtos	ofertados	para	avaliação	técnica;

7.1.4.6.13.	As	amostras	deverão	ser	apresentadas	para	teste	de	avaliação,	juntamente,	com	os	catálogos	e	prospectos,
ou	ambos,	que	contenham	a	descrição	em	português	detalhada	do	produto	ofertado	e	deverão	ser,	obrigatoriamente,
identificadas	com	o	número	do	edital	e	a	qual	item	(s)	pertence	(m),	razão	social	do	proponente,	endereço	completo
telefone,	e-mail.

7.1.4.6.14.	Para	o	julgamento	e	classificação	das	propostas	o	agente	de	licitação	irá	convocar	as	licitantes	para	o	envio
de	anexos,	contendo	os	CATÁLOGOS	constando	os	respectivos	CÓDIGO	DE	REFERÊNCIA	dos	itens	ofertados	que
solicitam	no	Termo	de	Referência	tal	complemento,	onde	deverá	conter	especificações	técnicas	detalhadas	do
fabricante,	e	obrigatoriamente	indicar	no	catálogo	o	CÓDIGO	DE	REFERÊNCIA	DO	PRODUTO	OFERTADO	e	que
comprove	atendimento	do	descritos	no	edital.	Os	licitantes	que	apresentarem	catálogos	incompletos	poderão	ter	sua
proposta	desclassificada.	O	prazo	máximo	para	o	envio	deles	será	informado	pelo	agente	de	licitação,	via	chat.	Caso	a
licitante	não	cumpra	o	prazo	estabelecido	pelo	agente	de	licitação,	sua	proposta	poderá	ser	desclassificada

7.1.4.6.15.	A	quantidade	das	amostras	deverá	ser	de	uma	unidade	por	item,	salientando	que,	a	critério	da	área	técnica,
poderá	ser	solicitada	mais	de	uma	unidade	por	item	e	deverá	ser	apresentada	na	embalagem	original,	conforme
comercializada.

7.1.4.6.16.	Marcas	distintas	as	“Marcas	Aprovadas”,	se	forem	aprovadas,	poderão	ser	adquiridas	independentemente	de
marca	preestabelecida;

7.1.4.6.17.	As	amostras	não	serão	devolvidas	e	nem	ressarcidas;

7.1.4.6.18.	Caso	a	licitante	possua	atestado	de	aprovação	de	outros	Centros	de	Referência	em	relação	ao	produto
cotado,	poderá	enviar	junto	com	as	amostras;

7.1.4.6.19.	O	HUSM-EBSERH	poderá,	a	qualquer	tempo,	durante	este	processo,	solicitar	amostras,	documentos	ou
informações	relativas	aos	produtos	ofertados	e/ou	demonstração	técnica	quando	solicitada;

7.1.4.6.20.	Os	testes	serão	realizados	por	profissionais	membros	das	equipes	multidisciplinares	do	HUSM-EBSERH.
Para	acompanhar	o	procedimento	de	avaliação	do	objeto,	poderá	o	profissional	médico,	enfermeiro,	fisioterapeuta,
solicitar	a	presença	do	responsável	técnico	pela	empresa,	desde	que	entender	necessário	seu	comparecimento	para
dirimir	eventuais	dúvidas	quanto	suas	instruções	de	uso;
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7.1.4.6.21.	Sempre	que	houver	a	necessidade	da	presença	de	responsável	técnico	da	empresa	fornecedora,	este	deverá
ser	avisado,	no	mínimo,	com	até	48	(quarenta	e	oito)	horas	de	antecedência.	Sua	ausência	na	data	agendada,	não
necessariamente	suspenderá	o	teste	ou	avaliação	do	produto,	contudo	poderá	o	parecer	técnico	ser	comprometido	por
falta	de	instruções	e	o	produto	não	dar	o	retorno	desejado	de	desempenho	e	qualidade,	correndo	risco	de	ser
desclassificado.

7.1.5.	Para	julgamento	e	classificação	das	propostas	serão	adotados	os	seguintes	critérios:

a)	Menor	Preço	por	Grupo	para	os	itens	constantes	nos	seguintes	grupos:

Grupo	I	–Itens	01	ao	05	do	Termo	de	Referência.

Grupo	II	–Itens	06,	07	e	08	do	Termo	de	Referência.

Grupo	III-	Itens	09,	10	e	11	do	Termo	de	Referência.

7.1.6.	A(s)	empresa(s)	vencedora(s)	dos	grupos	I,	II	e	III	deverá(ão),	obrigatoriamente,	ofertar	2	(DUAS)
BOMBAS	GERADORAS,	EM	SISTEMA	DE	CESSÃO/COMODATO,	durante	a	vigência	do	contrato	e/ou	até
acabar	o	estoque	dos	produtos	adquiridos.

7.1.6.1.	DAS	CARACTERÍSTICAS	GERAIS	DAS	BOMBAS	GERADORAS:

I)	Deve	produzir	pressão	negativa	controlada	para	aplicação	em	feridas	agudas	ou	crônicas,	a	fim	de	promover
ambiente	favorável	à	cicatrização	através	da	remoção	de	fluídos,	incluindo	fluídos	de	irrigação	e	do	corpo,	exsudatos	da
ferida	e	materiais	infectados;

II)	As	bombas	geradoras	de	vácuo	deverão	ser	de	fácil	operação,	encaixes	rápidos,	portátil;

III)	Apresentar	dois	modos	de	tratamento:	contínuo	e	intermitente;

IV)	Pressão	negativa	ajustável	na	faixa	entre	-20	a	-200	mmHg;

V)	Deverá	possuir	dispositivo	para	fixação	em	suporte	de	soro;

VI)	Suporte	acoplado	para	reservatório	de	secreções;

VII)	Modos	de	operação:

a.	Contínuo;

b.	Intermitente	com	tempo	ajustável.

VIII)	Display	LCD	para	apresentar,	no	mínimo,	os	seguintes	parâmetros:

a.	Nível	de	pressão;

b.	Modo	de	operação	(contínuo	e	intermitente);

c.	Indicação	de	alarmes	ativos;

d.	Falhas	específicas	de	funcionamento;

e.	Nível	de	bateria.

f.	Alarmes	sonoros	e	visuais	para,	no	mínimo,	os	seguintes	casos:

-	Bateria	fraca;

-	Vazamento;

-	Reservatório	cheio	ou	não	encaixado;

-	Baixa	pressão

-	Falha	de	vedação

-	Baixo	nível	de	sucção

-	Detector	de	vazamento

-	Alarmes	de	pressão

IX)	Características	Elétricas:

-	Bateria	recarregável	com	duração	mínima	de	6	horas	em	pressão	negativa	(dever	fornecer	o	carregador	de	bateria
caso	necessite);

-	Permitir	funcionamento	em	220/60	Hz	ou	bivolt	automático;
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-	Operar	com	corrente	máxima	nominal	de	20	A;

X)	A	avaliação	do	equipamento	no	momento	do	recebimento	levará	em	consideração	alguns	critérios	de	análise,	entre
eles:

a.	O	equipamento	não	deve	possuir	partes	quebradas,	amassadas	ou	riscadas;

b.	O	equipamento	deve	estar	em	perfeito	estado	de	limpeza	e	higienizado;

c.	Não	serão	aceitos	equipamentos	com	mais	de	5	anos	de	fabricação	(será	avaliada	a	data/lote	de	fabricação);

d.	Não	serão	aceitos	equipamentos	modificados	ou	adaptados.

XI.	Deverão	acompanhar	os	equipamentos:

a.	Todos	os	acessórios	(cabos,	conexões	e	outros	componentes),	indispensáveis	ao	funcionamento	solicitado;

b.	O	manual	de	operação	original	e	atualizado,	no	idioma	português;

XII.	Deverão	ser	fornecidos,	sem	ônus	ao	HUSM:

a.	Serviços	de	montagem	(se	necessária),	instalação	completa	e	configuração	dos	equipamentos;

XIII.	Devem	estar	em	conformidade	com	a	Norma	IEC	60601-1	/	EN	60601-1	e	5.2	e	todas	as	demais	normas	aplicáveis
que	não	foram	citadas;

XIV.	Deverá	o	vencedor	de	cada	lote	apresentar	no	ato	de	entrega	dos	equipamentos,	certificados	válidos	de	calibração
de	cada	equipamento	com	rastreamento	RBC.

	

7.1.6.2.	FORMA	DE	MANUTENÇÃO	DE	MÁQUINAS	/	EQUIPAMENTOS:

I	.	A	empresa	contratada	deverá	executar	os	serviços	manutenção	preventiva	e	corretiva	nos	equipamentos	descritos
neste	edital	de	forma	contínua	e	dinâmica,	obedecendo	aos	critérios	exigíveis	de	qualidade	e	segurança,	assegurando	o
pronto	atendimento	aos	usuários	dos	serviços	públicos	de	saúde,	no	sentido	de	melhorar	a	qualidade	de	vida	destes.

II.	Para	a	consecução	do	pleno	atendimento	dos	serviços	contratados	e	para	garantir	o	serviço	sem	a	menor
possibilidade	de	sua	interrupção,	seja	em	que	circunstância	for	as	partes	contratantes	deverão	obedecer	ao	conjunto	de
ações	pertinentes	a	essa	operação,	de	forma	integrada	e	harmônica,	conforme	atividades	abaixo	relacionadas.

III.	É	fundamental,	que	os	serviços	de	Manutenção	Corretiva	sejam	realizados	todas	as	vezes	que	houver	necessidades
paralisações	nos	equipamentos,	de	modo	que	o	serviço	prestado	no	atendimento	aos	pacientes	seja	realizado	com
segurança	e	qualidade.

IV.	Os	serviços	de	Manutenção	Corretiva	deverão	ser	realizados	mediante	solicitação	da	CONTRATANTE,	conforme
regulamento	descrito	abaixo:

a.	Serão	realizadas	manutenções	corretivas,	todas	as	vezes	que	o	equipamento	parar	por	defeito,	durante	os	dias	úteis,
sábados,	feriados	e	dias

santificados,	no	horário	das	06:00	às	18:00	horas,	a	manutenção	corretiva	será	iniciada,	no	máximo,	em	48	(quarenta	e
oito)	horas	após	a	comunicação	oficial	do	fiscal	do	contrato.

b.	A	CONTRATADA	comunicará,	por	escrito,	via	mídia	digital	(e-mail),	de	preferência,	à	Engenharia	Clínica	do	Hospital,
a	impossibilidade	de	execução	de	quaisquer	solicitações	do	Hospital,	justificando-a	no	prazo	máximo	de	48	(quarenta	e
oito)	horas	após	o	chamado	do	Hospital.

c.	Se	o	equipamento	ou	algum	componente	do	mesmo	necessitar	ser	retirado	das	dependências	do	Hospital,	para	a
realização	do	Serviço	de	Manutenção	Corretiva,	a	responsabilidade,	bem	como	as	despesas,	quaisquer	que	sejam,
correrão	por	conta	da	Contratada.

d.	Em	caso	de	pane	em	equipamentos	com	tempo	de	máquina	parada,	o	prazo	para	conclusão	do	atendimento	não
deverá	ser	superior	a	48	(quarenta	e	oito)	horas,	a	partir	da	notificação	encaminhada	pela	CONTRATANTE.	Neste	caso,
deverá	a	empresa	disponibilizar	01	(uma)	máquina	de	substituição	(backup)	para	que	o	tratamento	ou	serviços	não
sejam	interrompidos.

V.	Os	serviços	de	Manutenção	Preventiva	deverão	ser	realizados,	conforme	regulamento	descrito	abaixo:

a)	As	manutenções	preventivas	serão	realizadas,	conforme	determinações	do	fabricante,	por	equipamento,	seguindo	os
procedimentos	descritos	nos	subitens	abaixo	relacionados	e,	sobretudo,	as	atividades	operacionais	como	limpeza,	boa
manutenção	do	estado	de	conservação,	são	de	responsabilidade	da	CONTRATANTE;

b)	A	CONTRATADA	deverá	fornecer	ao	Hospital	o	relatório	(Checklist),	em	formato	eletrônico,	de	cada	equipamento	em
que	foi	executado	a	manutenção	preventiva.	Não	serão	consideradas	executadas	as	manutenções	preventivas	feitas	sem
o	atesto	no	relatório	(Checklist)	por	parte	da	Engenharia	Clínica.

c)	A	Contratada	enviará,	logo	no	primeiro	mês	de	vigência	do	referido	contrato,	um	cronograma	anual	de	manutenção
preventiva	de	todos	os	equipamentos,	que	mediante	comum	acordo	entre	as	partes,	CONTRATANTE	e	CONTRATADA,
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estipulará	concordância	do	mesmo.

d)	No	ato	de	instalação	dos	equipamentos,	deverá	ocorrer	a	verificação	de	todos	os	itens	de	segurança,	com	o
preenchimento	do	formulário	(Check	List)	atestado	pela	Engenharia	Clínica	do	HUSM.

	

7.1.6.3.	DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DE	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA:

I.	Todo	e	qualquer	serviço	relacionado	à	assistência	técnica	dos	equipamentos	será	de	responsabilidade	do	licitante
vencedor,	sem	adição	de	valores	aos	já	previstos	no	ato	da	contratação.

II.	O	proponente	deverá	garantir	a	substituição	dos	equipamentos	que	apresentarem	defeito,	com	tempo	de	resposta
inferior	a	48	(quarenta	e	oito)	horas	corridas	após	a	abertura	do	chamado.

III.	O	proponente	deverá	permitir	realizar	a	abertura	de	chamados	para	substituição	de	equipamentos	e	de	consultoria
técnica,	por	telefone	e/ou	e-mail

IV.	O	proponente	deverá	se	responsabilizar	por	todos	os	serviços	envolvidos	na	substituição	dos	equipamentos,	desde	a
retirada	do	equipamento	antigo	até	a	instalação	do	novo	equipamento.

V.	A	regularização	fiscal	dos	equipamentos	substituídos	dentro	da	instituição	será	de	responsabilidade	do	fornecedor,	o
mesmo	deverá	emitir	notas	fiscais	com	as	devidas	naturezas	de	operação.

VI.	As	visitas	técnicas	deverão	respeitar	as	normas	para	acesso,	circulação	e	conduta	de	fornecedores	no	HUSM.

VII.	Fornecimento	de	treinamento	de	operação,	sem	ônus	ao	HUSM,	seguindo	os	seguintes	termos:

a.	Ocorrer	nas	dependências	do	HUSM;

b.	Ser	ministrado	por	profissional	comprovadamente	habilitado	e	capacitado	pelo	fabricante	dos	equipamentos;

c.	Ser	disponibilizado	no	período	integral	de	funcionamento	das	unidades	recebedoras	dos	equipamentos,	incluindo	o
plantão	noturno	(se	houver);

d.	Durante	o	período	de	contrato,	sempre	que	houver	necessidade,	o	HUSM	poderá	solicitar	retreinamento	para	as
unidades.

VIII.	A	proposta	deve	mencionar	todos	os	itens	deste	Termo	de	Referência,	citando	as	características	próprias	dos
equipamentos	ofertados,	e:

a.	Informar	para	todos	os	equipamentos	ofertados,	o	número	do	certificado	de	registro	emitido	pela	ANVISA.

b.	Vir	acompanhada	da	ficha	de	dados	técnicos	(“datasheet”)	dos	equipamentos	ofertados,	comprobatório	da	descrição
técnica	apresentada.

7.2.	CRITÉRIO	GERAIS	PARA	A	HABILITAÇÃO

7.2.1.	As	empresas	deverão	comprovar	a	qualificação	técnica	para	todos	os	itens	do	Termo	de	Referência,	mediante	a
apresentação	dos	documentos	elencados	neste	subitem.

I	-	Licenciamento	perante	órgão	Sanitário	Estadual	ou	Municipal	competente	(Alvará	Sanitário)	com	a	devida	validade,
para	exercer	as	atividades	de	comercialização	e	venda,	para	os	itens	conforme	especificado	no	Termo	de	Referência.
Para	efeito	de	comprovação	da	exigência	estabelecida	neste	item,	serão	aceitas	as	licenças	válidas,	assim	entendidas
aquelas	cujo	prazo	de	validade	esteja	vigente	na	data	da	sessão	pública.	Caso	a	Licença	de	Funcionamento/Alvará	de
Saúde	ou	equivalente	esteja	vencida	e	se	a	autoridade	sanitária	não	decidir	o	pedido	de	revalidação	antes	do	término	do
prazo	da	licença	considerar-se-á	o(a)	mesmo(a)	automaticamente	prorrogado(a)	até	a	data	da	decisão	do	pedido	de
revalidação,	desde	que	o	pedido	de	revalidação	tenha	sido	requerido	nos	primeiros	120	(cento	e	vinte)	dias	de	cada
exercício.	Desta	forma,	para	fins	de	habilitação	desta	licitação,	neste	caso,	deverá	ser	apresentado	o	protocolo	de
pedido	de	revalidação	respectivo	que	comprove	o	enquadramento	na	situação	acima	descrita,	conforme	disposto	no
artigo	25	da	Lei	5991/73,	alterada	pela	Lei	6.318,	de	dezembro	de	1975,	artigo	1º.	No	caso	de	licença	vencida	em	que
foi	apresentado	protocolo	de	renovação,	deverá	a	empresa	encaminhar	informação	atualizada	emitida	pelo	órgão
responsável	pela	emissão	do	alvará	acerca	da	situação	do	protocolo.

II	-	Comprovação	da	Autorização	de	Funcionamento	da	Empresa	(AFE),	participante	da	Licitação,	emitida	pela
ANVISA	OU	sua	publicação	no	Diário	Oficial	da	União,	para	todos	os	itens	do	termo	de	referência;

	

8.	DA	FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

8.1.	O	procedimento	de	aquisição	será	conduzido	através	de	Pregão	Eletrônico,	pelo	Sistema	de	Registro	de	Preços	-
SRP.

8.2.	A	seleção	do	fornecedor	será	realizada	por	meio	de	licitação	na	forma	eletrônica	com	critério	de	julgamento	menor
preço	e	modo	de	disputa	aberto.

8.3.	A	seleção	do	fornecedor	não	será	destinada	de	forma	exclusiva	para	microempresa	e	empresas	de	pequeno	porte
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devido	a	não	existirem	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	sediadas	regional	e	localmente	nos	termos	do
artigo	49,	inciso	II	e	III,	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.

8.4.	A	licitante	vencedora	deverá	atender	às	solicitações	parceladamente,	qualquer	que	seja	a	quantidade	solicitada,
não	sendo	permitida	a	exigência	de	faturamento	mínimo.

	

9.	VALOR	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO

9.1.	O	detalhamento	da	pesquisa	de	preços	encontra-se	no	processo	licitatório,	sendo	tornado	público	após	o
encerramento	da	fase	de	lances,	conforme	dispõe	o	artigo	7º	do	regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH,
bem	como	o	artigo	34	da	Lei	13.303/2016.

	

10.	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

10.1.	São	obrigações	da	Contratante:

10.1.1.	receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	do	Pregão	107/2024	e	seus	anexos.

10.1.2.	verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	se	o	objeto	entregue/prestado	pela	Contratada	está	de	acordo	com	as
especificações	constantes	do	Edital	e	na	proposta,	para	fins	de	aceitação	e/ou	recebimento	definitivo.

10.1.3.	comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido.

10.1.4.	acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	Contratada,	através	de	comissão/servidor
especialmente	designado.

10.1.5.	efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	no	Edital	do	Pregão	107/2024	e	seus	anexos.

10.1.2.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,	bem
como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou
subordinados.

10.3.	A	Contratante	encaminhará	formalmente	a	demanda	por	meio	de	Ordem	de	Serviço	ou	de	Fornecimento	de	Bens,
de	acordo	com	os	critérios	estabelecidos	no	Termo	de	Referência	ou	Projeto	Básico,	observando-se	o	disposto	nos	arts.
18	e	32	da	IN	01/2019/SGD/ME

10.4.	A	Contratante	aplicará	à	contratada	as	sanções	administrativas	regulamentares	e	contratuais	cabíveis,
comunicando	ao	órgão	gerenciador	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	quando	aplicável;

10.5.	Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada,	no	que	couber,	em
conformidade	com	o	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017;

	

11.	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

11.1.	A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Edital	do	Pregão	107/2024,	seus	anexos	e	sua
proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do
objeto.

11.1.1.	A	Contratada	deverá	efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local
constantes	neste	Termo	de	Referência,	acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal,	na	qual	constarão	as	indicações
referentes	a:	marca,	fabricante,	lote	e	prazo	de	validade	(conforme	o	caso).

11.1.2.	A	Contratada	deverá	substituir	os	produtos	que	apresentarem	possíveis	não	conformidades	dentro	do	prazo	de
validade/garantia,	contados	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	o	aceite	dos	mesmos,	quando	for	o	caso.

11.1.3.	A	Contratada	deverá	responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,
13	e	17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	11.078,	de	1990).

11.1.4.	A	Contratada	deverá	comunicar	à	Contratante	os	motivos	que	impossibilitam	o	cumprimento	do	prazo	previsto,
com	a	devida	comprovação,	no	prazo	mínimo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	execução	do	objeto.

11.1.5.	A	Contratada	deverá	manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações
assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação.

11.1.6.	A	Contratada	deverá	indicar	preposto	para	representá-la	durante	a	execução	do	contrato,	quando	for	o	caso.

11.2.	A	Contratada	deverá	atender	prontamente	quaisquer	orientações	e	exigências	da	Equipe	de	Fiscalização	do
Contrato,	inerentes	à	execução	do	objeto	contratual;

11.3.	A	Contratada	deverá	propiciar	todos	os	meios	necessários	à	fiscalização	do	contrato	pela	contratante,	cujo
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medida	necessária;

11.4.	A	Contratada	deverá	se	responsabilizar	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato.

11.5.	Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,
devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	ao
objeto	da	licitação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

11.6.	Reparar	quaisquer	danos	diretamente	causados	à	contratante,	independentemente	de	culpa	ou	de	dolo	de	seus
representantes	legais,	prepostos	ou	empregados,	em	decorrência	da	relação	contratual,	não	excluindo	ou	reduzindo	a
responsabilidade	da	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	dos	serviços	pela	contratante;

											

12.	DAS	CONDIÇÕES	PARA	A	ENTREGA	E	O	RECEBIMENTO	DO	OBJETO

12.1.	Os	equipamentos	deverão	ser	entregues	em	sua	totalidade	em	no	máximo	10	(DEZ)	DIAS	UTEIS	após	a	assinatura
do	contrato,	e	poderão	ser	entregues	parceladamente,	conforme	acordado	com	a	CONTRATANTE;

12.2.	Deverão	ser	entregues	no	ato	da	entrega	dos	equipamentos	os	laudos	de	calibração	de	todos	os	equipamentos
locados;

12.3.	O	recebimento	dos	equipamentos	e	insumos	dar-se-á:

a)	Provisoriamente,	no	ato	da	entrega,	para	efeito	de	posterior	verificação	da	conformidade	do	material	com	a
especificação,	oportunidade	em	que	se	observarão	apenas	as	informações	constantes	da	fatura	e	das	embalagens,	em
confronto	com	a	respectiva	nota	de	empenho;

b)	Definitivamente,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação,	que	deverá
acontecer	em	até	5	(cinco)	dias,	contados	a	partir	do	recebimento	provisório.

12.4	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	exclui	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	segurança	do	material,
nem	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato,	dentro	dos	limites	estabelecidos	pela	Lei	e/ou	Instrumento
Contratual	previstas	no	art.	18	da	Lei	n.	º	8.078/90.;

12.5.	Não	será	aceito	material	divergente	da	marca,	modelo	ou	especificação	informada	na	proposta	de	preços	da
empresa	vencedora;

12.6.	Na	eventualidade	de	serem	verificados	defeitos,	falhas	ou	imperfeições	que	impeçam	a	utilização	dos	materiais,	o
fornecedor	deverá	sanar	as	incorreções	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	da
notificação;

12.7.	Os	custos	de	substituição	dos	produtos	rejeitados	correrão	exclusivamente	às	expensas	da	CONTRATADA;

12.8.	LOCAL	E	HORÁRIOS	DE	RECEBIMENTO	DOS	EQUIPAMENTOS:

12.8.1.	Os	equipamentos	deverão	ser	entregues	no	local	abaixo	indicado,	com	despesas	de	transporte,	frete,	dentre
outras,	assumidas	pela	empresa	vencedora:

Hospital	Universitário		de	Santa	Maria	(HUSM-UFSM)
CNPJ:	15.126.437/0019-72,	Av.	Roraima,	1000,	prédio	22	–	SETOR	DE

PATRIMÔNIO
CEP:	97105-900,	Campus	Universitário	–	Bairro	Camobi	-	Santa	Maria,	RS,

Brasil.
Telefone	(55)	3213-1620

EQUIPAMENTO	REFERENTE	AO	PREGÃO	ELETRÔNICO	_____/________

	

12.8.2.	Os	insumos	deverão	ser	entregues	no	local	abaixo	indicado,	com	despesas	de	transporte,	frete,
dentre	outras,	assumidas	pela	empresa	vencedora:

Hospital	Universitário		de	Santa	Maria	(HUSM-UFSM)
CNPJ:	15.126.437/0019-72,	Av.	Roraima,	1000,	prédio	22	–
ALMOXARIFADO	DE	RECEPÇÃO	DE	MATERIAIS

CEP:	97105-900,	Campus	Universitário	–	Bairro	Camobi	-	Santa	Maria,	RS,
Brasil.

Telefone	(55)	3213-1831
Materiais	REFERENTE	AO	PREGÃO	ELETRÔNICO	_____/________

12.9.	A	empresa	que	não	cumprir	o	prazo	acima	estipulado	sofrerá	sanções	da	Lei	nº	10.520/2002	e	da	Lei	nº
13.303/2016	e	suas	alterações	posteriores;

12.10.	Será	aplicada	multa	de	0,03%	(três	centésimos	por	cento)	por	dia,	sobre	70%	(setenta	por	cento)	do	valor	do
equipamento	entregue	com	atraso.	Decorridos	120	(cento	e	vinte)	dias	corridos	de	atraso	a	CONTRANTANTE	poderá
decidir	pela	continuidade	da	multa	ou	pela	rescisão,	em	razão	de	inexecução	contratual;
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12.11.	Ocorrendo	atrasos	na	instalação	do	equipamento	causados	por	problemas	de	infraestrutura,	e,	portanto,	não
motivados	pela	CONTRATADA,	esta	deverá,	de	imediato,	informar	o	fato,	comprovadamente	e	por	escrito,	em
correspondência	protocolada	junto	ao	HUSM,	a	qual,	por	sua	vez,	desde	que	julgue	procedente	a	ocorrência,	estenderá
o	prazo	para	instalação	em	mais	30	(trinta)	dias	úteis.	Se,	ao	final	desse	prazo,	o	problema	permanecer	sem	solução,	a
empresa	deverá	oficializar	o	fato	junto	ao	HUSM	que,	mediante	a	comprovação	e	fundamentação	da	impossibilidade	da
instalação,	irá	liberar	a	parcela	de	pagamento	correspondente.	Nesses	casos,	o	pagamento	da	parcela	em	questão,	não
desonerará	a	empresa	CONTRATADA	da	obrigação	da	instalação	do	equipamento,	quando	acionada	pelo	HUSM,	dentro
da	vigência	do	contrato.

12.12.	PRAZO	DE	ENTREGA

12.12.	1.	O	prazo	de	entrega	dos	materiais	será	de	até	10	(DEZ)	DIAS	CORRIDOS	a	contar	do	recebimento	do	pedido	de
fornecimento	expedido	pelo	Almoxarifado	do	HUSM	(Produtos	para	Saúde);

12.12.2.	No	ato	da	entrega,	fica	o	fornecedor	obrigado	a	realizar	a	entrega	dos	produtos	em	local,	nas	dependências	do
HUSM-EBSERH,	indicado	anteriormente;

12.12.3.	Na	(s)	nota	(s)	fiscal	(s)	deverá	(ao)	constar	todos	os	lotes	entregues,	bem	como	quantidades	e	validades	por
lote	do	material,	não	se	obrigando	o	recebedor	enviar	para	pagamento	a	(s)	nota	(s)	fiscal	(s)	que	esteja	(m)	em
desconformidade	com	esta	determinação;

12.13.	Na	entrega,	o	fornecedor	deverá	citar,	obrigatoriamente,	na	nota	fiscal,	o	número	do	lote	e	o	número
do	empenho,	além	das	seguintes	informações:

Descritivo	completo	do	produto;
Lote,	especificando	a	quantidade	de	cada	lote;
Data	de	fabricação;
Data	de	validade;
Registro	do	Ministério	da	Saúde,	ANVISA.

12.13.1.	Os	rótulos	devem	ser	identificados	com:

Número	do	registro	do	Ministério	da	Saúde	conforme	publicação	no	D.O.U.;
Número	Lote	e	de	Série	identificando	cada	produto;
Rótulo	e	bula	e	as	instruções	de	uso	devem	ser	expressas	em	LÍNGUA	PORTUGUESA;
Nome	comercial	do	produto,	marca	do	fabricante	e	origem;
Nome	do	fornecedor	e	endereço;
Nome	do	responsável	técnico;
Descrição	do	conteúdo/Tipo	de	embalagem;
Data	de	fabricação	e	validade	(dia,	mês,	ano);
Tipo	do	processo	de	esterilização	a	que	foi	submetido;

	

12.14.	CONDIÇÕES	DE	ENTREGA	DOS	MATERIAIS:

12.14.1.	Os	materiais	deverão	ser	entregues	em	veículos	isentos	de	resíduos	de	alimentos	e	materiais,	como	caixas,
sacos,	palhas	e	outros	para	evitar	contaminações	dos	materiais	transportados.

12.14.2.	Especificações	técnicas:	os	materiais	médico-hospitalares	deverão	ser	entregues	em	conformidade	com	as
especificações	do	Edital,	condições	de	conservação,	apresentação,	inviolabilidade,	rótulos,	lacres,	dentre	outros.

12.14.3.	Embalagem:	O	material	deve	ser	entregue	na	embalagem	original,	em	perfeito	estado,	sem	sinais	de
violação,	sem	aderência	a	outros	materiais	e	sem	umidade,	sem	inadequação	de	conteúdo			e	identificadas	as	condições
de	temperatura	exigida	em	rótulo,	e	com	número	de	registro	de	material	emitido	pela	ANVISA,	caso	houver.

12.14.4.	Rotulagens:	Todos	os	materiais,	nacionais	ou	importados,	devem	apresentar	nos	rótulos	e	bulas	todas	as
informações	em	língua	portuguesa.	Ou	seja,	número	de	lote,	série	e	data	de	fabricação	e	validade,	número	de	Registro
no	Ministério	da	Saúde	conforme	publicação	no	DOU,	nome	comercial	do	produto,	marca	do	fabricante	e	origem,	nome
do	fornecedor	e	endereço,	nome	do	responsável	técnico,	descrição	do	conteúdo	e	tipo	de	embalagem,	tipo	de	processo
de	esterilização	a	qual	foi	submetido.

12.14.5.	Responsável	técnico:	As	embalagens	devem	apresentar	nome	do	responsável	técnico	pela	fabricação,
distribuição	e	importação	do	material,	com	o	registro	do	órgão	a	qual	é	credenciado.

12.14.6.	O	produto	ofertado	deverá	ter	garantia	contra	defeito	de	fabricação,	deverá	atender	aos	dispositivos	da	Lei	nº
8.078/90	e	demais	legislações	pertinentes.

12.14.7.	O	produto	ofertado	deverá	apresentar	prazo	de	validade	de	no	mínimo	12	(doze)	meses	a	partir	da	entrega	na
unidade	solicitante.

12.14.7.1.	Na	data	da	respectiva	entrega	os	Produtos	para	Saúde/Correlatos,	devem	ter	validade	igual	ou	superior	a	12
(doze)	meses,	salvo	materiais	que	possam	apresentar	documentação	que	confirme	que	a	sua	validade	seja	inferior	a	um
ano;	por	motivos	peculiares	aos	seus	componentes	de	fabricação.

12.14.8.	Se	a	validade	for	inferior	a	12	(doze)	meses,	o	fornecedor	deverá	entrar	em	contato	formal	com	o	Setor	de
Farmácia	Hospitalar,	para	a	autorização	prévia.	Além	disso,	deverá	ser	entregue	juntamente	com	o	produto	uma	carta

Edital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 32



de	comprometimento	de	troca	para	a	situação	de	não	ser	utilizado	todo	o	quantitativo	até	a	validade	do	produto.

12.14.9.	No	caso	de	execução	da	carta	de	comprometimento	de	troca,	o	fornecedor	terá	de	efetuar	a	entrega	de	um
novo	lote	do	produto	(com	mais	12	(doze)	meses	de	validade)	num	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	após	a	solicitação	de
troca	(por	e-mail)	pelo	Setor	de	Farmácia	Hospitalar.	Se	houver	o	descumprimento	deste	prazo,	o	fornecedor	ficará
sujeito	as	penalidades	previstas	no	Edital.

12.14.10.			A	entrega	do	objeto	do	Termo	de	Contrato	de	Comodato	(ANEXO	V)	deverá	coincidir	com	a
entrega	da	primeira	remessa/solicitação	de	materiais	solicitados	via	e-mail	e/ou	fax,	ou	seja,	10	(DEZ)	DIAS
CORRIDOS,	a	contar	do	envio	do	Empenho	via	e-mail	e/ou	fax.	Tal	prazo	para	a	entrega	do	objeto	do	Termo	de
Contrato	de	Comodato	deverá	ser	rigorosamente	observado,	sujeitando	a	licitante	vencedora	às	cominações	previstas
no	Edital,	assim	como	neste	Termo	de	Referência.

	

13.	CONTROLE	DA	EXECUÇÃO

13.1.	Nos	termos	do	art.	161	do	RLCE	2.0,	será	designado	representante	para	acompanhar	e	fiscalizar	a	entrega	dos
bens,	anotando	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução	e	determinando	o	que	for
necessário	à	regularização	de	falhas	ou	defeitos	observados.

13.1.1.	O	recebimento	de	material	de	valor	superior	a	R$	176.000,00	(cento	e	setenta	e	seis	mil	reais)	será	confiado	a
uma	comissão	de,	no	mínimo,	3	(três)	membros,	designados	pela	autoridade	competente.

13.2.	A	fiscalização	de	que	trata	este	item	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante
terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,	na
ocorrência	desta,	não	implica	em	co-responsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	agentes	e	prepostos,	de
conformidade	com	o	art.	156	do	RLCE	2.0.

13.3.	O	representante	da	Administração	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução
do	contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando	o
que	for	necessário	à	regularização	das	falhas	ou	defeitos	observados	e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade
competente	para	as	providências	cabíveis.

	

14.	DETALHAMENTO	DOS	ITENS	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

14.1.	O	Termo	de	Referência	é	composto	de	11	(ONZE)	itens.

14.2.	Detalhes	dos	Itens	deste	Termo	de	Referência	são	apresentados	em	tabela	específica	em	separado.

14.3.	Havendo	divergência	nas	especificações	com	o	Código	CATMAT,	prevalece	o	descritivo	deste	Termo	de
Referência.

	

15.	DAS	PENALIDADES

15.1	Comete	infração	administrativa	a	Contratada	que:

a)	inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

b)	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;

c)	falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

D)	comportar-se	de	modo	inidôneo;	e

E)	cometer	fraude	fiscal.

15.2.	Em	caso	de	infração	administrativa,	a	Administração	pode	aplicar	à	Contratada	as	seguintes	sanções,	nos	termos
do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0:

15.2.1.	Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	a	Ebserh	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,
aplicar	ao	contratado	as	seguintes	sanções:

15.2.1.1.	Advertência,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas	leves,
assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	a	Administração;

15.2.1.2.	Multa:

a)	moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite
de	30	(trinta)	dias,	data	a	partir	da	qual	o	atraso	será	configurado	como	inexecução	total	do	objeto;

b)	compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;

c)	em	caso	de	outras	hipóteses	de	inexecução	parcial,	poderá	ser	aplicada	multa	compensatória	de	até	20%	(vinte	por
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cento)	do	valor	total	do	contrato,	respeitados	critérios	de	razoabilidade	e	proporcionalidade,	considerando	os	impactos
da	obrigação	inadimplida.

15.2.1.3.	Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Rede	Ebserh,	por	prazo
não	superior	a	2	(dois)	anos,	caso	o	fornecedor:

a)	tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer
tributos;

b)	tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

c)	demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

d)	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	não	celebrar	o
contrato;

e)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

f)	apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

g)	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

h)	não	mantiver	a	proposta;

i)	falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

j)	comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº
12.846/2013.

15.2.2	As	sanções	previstas	nos	subitens	15.2.1.1	e	15.2.1.3.	poderão	ser	aplicadas	à	Contratada	juntamente	com	as	de
multa.

15.2.3.	Eventuais	multas	aplicadas	podem	ser	descontadas	de	pagamentos	a	serem	efetuados	ou	compensados	em
eventuais	créditos	disponíveis	em	outros	contratos	firmados	pela	Contratada,	bem	como	da	garantia	contratual,	se
exigida.

15.2.4	A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o
contraditório	e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	RLCE	2.0.

15.2.5	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,
o	caráter	educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

15.2.6	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

	

16.	DA	SUBCONTRATAÇÃO

16.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório.

	

17.	DA	ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

17.1.	É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam
observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas	as
demais	cláusulas	e	condições	do	contrato;	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa
da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

	

18.	DO	PAGAMENTO

18.1.	O	pagamento	será	efetuado	mediante	a	apresentação	da	Nota	Fiscal,	devidamente	certificada,	mediante	termo	de
recebimento	definitivo,	por	parte	do	responsável	pela	unidade	solicitante	no	HUSM-UFSM.	O	prazo	para	pagamento
será	de	no	máximo	30	(trinta)	dias	a	partir	da	data	do	recebimento	definitivo,	desde	que	não	haja	impedimento	legal.

18.1.1	As	Notas	Fiscais/Faturas	devem	ser	entregues	junto	à	mercadoria	no	Setor	de	Recepção	de	Materiais	da	HUSM-
UFSM	ou,	quando	locação	ou	prestação	de	serviços,	enviadas	para	o	e-mail	nfe.husm@ebserh.gov.br.	

18.2.	Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	ainda,	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,
o	pagamento	ficará	pendente	até	que	a	empresa	fornecedora	providencie	as	medidas	saneadoras,	nesta	hipótese	o
prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus
para	o	HUSM-UFSM.	

18.3.		Nenhum	pagamento	será	realizado	sem	que	antes	seja	procedida	prévia	e	necessária	consulta	ao	Sistema	de
Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF	para	comprovação	de	regularidade.	

18.4	O	pagamento	será	atualizado	monetariamente	pela	variação	INPC/IBGE,	ocorrida	no	período,	a	partir	da	data	do
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prazo	final	do	adimplemento	da	obrigação	até	o	efetivo	pagamento.	

	

19.	DO	REAJUSTE

19.1.	Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das
propostas.	

	19.2.Os	preços	iniciais	podem	ser	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pela	CONTRATANTE,	do	INCP/IBGE
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	o	interregno	mínimo	de	um	ano	da	data	limite	para
apresentação	da	proposta.	

	19.3.	Deverá	haver	consulta	formal	à	CONTRATADA	quanto	à	possível	renúncia	ao	direito	ao	reajuste	a	cada
anualidade,	ou	redução	do	percentual	aplicável.	

	19.4.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do
reajuste	anterior.	

	19.5.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA	a
importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o
índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços
do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.	

	19.6.	Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.	

19.7.	Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser
utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.	

19.8.	Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.	

19.9.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.	

	

20.	DA	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

20.1.	As	despesas	decorrentes	desta	contratação	estão	programadas	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista	no
orçamento	da	União,	para	o	exercício	de	2024.

20.2.	No(s)	exercício(s)	seguinte(s),	correrão	à	conta	dos	recursos	próprios	para	atender	às	despesas	da	mesma
natureza,	cuja	alocação	será	feita	no	início	de	cada	exercício	financeiro.

	

21.	EMPRESAS	EM	CONSÓRCIOS

21.1	Fica	vedada	a	participação	de	empresas	em	consórcio	no	pregão	em	tela,	uma	vez	que	o	objeto	não	apresenta	vulto
ou	complexidade	que	torne	restrito	o	universo	de	possíveis	licitantes.	Inclusive,	existem	no	mercado	diversas	empresas
com	potencial	técnico,	profissional	e	operacional	suficiente	para	atender	satisfatoriamente	às	exigências	previstas	neste
termo	de	referência.

	

22.	DA	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	PESSOAIS	(LGPD)

22.1.	No	tratamento	de	dados	pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	entre	as	partes,
a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

22.1.1.	adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados
pessoais	e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

22.1.2.	assegurar	que	o	tratamento	de	dados	pessoais	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)
finalidade(s)	proposta(s);

22.1.3.	manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

22.1.4.	adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção
dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

22.1.5.	cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

22.1.6.	orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham
acesso;

22.1.7.	comunicar	à	outra	parte,	por	escrito,	em	prazo	razoável,	qualquer	incidente	de	segurança	que	envolva	dadosEdital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 35



pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,
alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do
art.	48	da	LGP.

22.2.	Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

22.2.1.	cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

22.2.2.	apresentar	todos	os	dados	e	informações	solicitados	pela	CONTRATANTE	em	relação	ao	tratamento	de	dados
pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências	lícitas
por	ela	indicadas;

22.2.3.	não	subcontratar	atividades	que	envolvam	o	tratamento	de	dados	pessoais,	salvo	com	prévia	autorização	por
escrito	da	CONTRATANTE	e,	nessa	hipótese,	exigir	de	subcontratados	o	cumprimento	dos	deveres	decorrentes	da
LGPD	e	daqueles	assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua
observância;

22.2.4.	quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no	art.	15	da
LGPD,	interromper	o	tratamento	e	eliminar	completamente	os	dados	pessoais	e	todas	as	cópias	porventura	existentes
(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da
LGPD.

	

23.	DOS	CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE	AMBIENTAL	

23.1.	Nos	termos	da	Instrução	Normativa	SLTI/MP	nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2010,	as	empresas	contratadas	deverão
adotar	as	seguintes	práticas	de	sustentabilidade	na	execução	dos	serviços,	quando	couber:		

23.1.1.	Usar	produtos	de	limpeza	e	conservação	de	superfícies	e	objetos	inanimados	que	obedeçam	às	classificações	e
especificações	determinadas	pela	ANVISA;	

23.1.2.	Adotar medidas	para	evitar	o	desperdício	de	água	tratada,	conforme	instituído	no	Decreto	nº 48.138,	de	8	de
outubro	de	2003;	

23.1.3.	Observar	a	Resolução	CONAMA	nº	20,	de	7	de	dezembro	de	1994,	quanto	aos equipamentos	de	limpeza	que
gerem	ruído	no	seu	funcionamento;		

23.1.4.	Fornecer	aos empregados	os	equipamentos	de	segurança	que	se	fizerem	necessários,	para	a	execução	de
serviços;	

23.1.5.	Realizar	um	programa	interno	de	treinamento	de	seus	empregados	para	redução	de	consumo	de	energia
elétrica,	de	consumo	de	água	e	redução	de	produção	de	resíduos	sólidos,	observadas	as	normas	ambientais	vigentes;	

23.1.6.	Respeitar	as	Normas	Brasileiras	–	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre
resíduos	sólidos;	e   	

23.1.7.	Prever	a	destinação	ambiental	adequada	das	pilhas	e	baterias	usadas	ou	inservíveis,	segundo	disposto	na
Resolução	CONAMA	nº 257,	de	30	de	junho	de	1999.	

	

24.	DO	COMODATO

24.1.	A(s)	empresa(s)	vencedora(s)	dos	GRUPOS	1,	2	E	3	DEVERÁ,	OBRIGATORIAMENTE,	OFERTAR	2	(DUAS)
BOMBAS	GERADORAS	em	sistema	de	CESSÃO/COMODATO.

24.2.	Os	bens	em	COMODATO	deverão	ser	entregues	no	endereço	indicado	no	item	12–	subitem	12.8.1;

24.3.	Os	materiais	comodatados	deverão	ser	novos	ou	estarem	em	plenas	condições	de	uso;	o	fabricante	do
equipamento	deverá	atestar	que	o	equipamento	está	em	linha	de	fabricação	e,	obrigatoriamente,	possuir	registro	no
Ministério	da	Saúde	(ANVISA);

24.4.	A	entrega	dos	equipamentos	ou	aparelhos	a	serem	colocados	no	HUSM-EBSERH	sob	o	regime	de	COMODATO,
serão	de	responsabilidade	única	e	exclusiva	da	empresa	vencedora,	sem	ônus	adicionais	para	esta	Administração.

24.5.	O	prazo	da	entrega	deverá	ser	coincidente	ao	da	primeira	remessa	do	seu	insumo	correspondente,	ou	seja,	não
deverá	ser	disponibilizado	o	insumo	sem	o	aparelho	ou	equipamento	já	disponibilizado	ou	comodatados	no	HUSM-
EBSERH;

24.6.	Ao	disponibilizar	os	aparelhos	ou	equipamentos,	a	licitante	providenciará	a	Nota	Fiscal	de	Remessa	em	Comodato
contendo	quantitativo,	descritivo	dos	bens	comodatados,	número	de	série	demais	informações	que	facilitem	o	controle;

24.7.	Os	prazos	para	atendimento	aos	chamados	caso	algum	aparelho	ou	equipamento	apresente	problemas	no	seu
funcionamento	será	de,	no	máximo,	48	(quarenta	e	oito)	horas	devendo	haver	substituição	da	mesma;

24.8.	A	empresa	vencedora	disponibilizará	o	(s)	equipamento	(s)	até	o	término	do	estoque	dos	seus	respectivos	insumos
adquiridos	e	deverá	prestar,	também	durante	este	período,	assistência	técnica	e	conserto	gratuito	do	(s)	equipamento
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(s)	ou	aparelho	(s),	sempre	que	necessário,	tendo,	no	máximo,	48	(quarenta	e	oito)	horas	para	atender	aos	chamados	do
HUSM-EBSERH;

24.9.	No	caso	do	(s)	equipamento	(s)	ou	aparelhos	(s)	necessitarem	de	parada	para	manutenção	ou	conserto,	deve	ser
providenciado,	imediatamente,	uma	solução	técnica,	disponibilizando	outro	(s)	equipamento	(s)	reserva	(s)	em	até,	no
máximo,	48	(quarenta	e	oito)	horas;

24.10.	A	empresa	vencedora	deverá	manter	os	manuais	e	prospectos	com	as	descrições	dos	equipamentos	contendo
informações	técnicas	em	língua	portuguesa;

24.11.	A	empresa	vencedora	deverá,	gratuitamente,	prestar	treinamento	técnico	científico	de	pessoal	até	sua	completa
capacitação,	sempre	que	necessário,	abrangendo	atualizações,	novidades,	recursos	de	operação	dos	equipamentos	e
reciclagem	quando	solicitado,	tudo	nas	dependências	do	HUSM-EBSERH;

24.12.	Caso	necessidade	de	remoção	do	(s)	equipamento	(s)	ou	aparelho	(s)	por	motivo	previamente	justificado	e
mediante	consenso	desta	Administração,	ou	no	término	do	contrato,	a	responsabilidade	pelo	recolhimento	e	devolução
será	única	e	exclusiva	da	empresa	fornecedora,	incluindo	a	conferência,	embalagem,	transporte	e	a	emissão	da	nota
fiscal	de	devolução,	sem	quaisquer	ônus	para	esta	Administração;

25.	ÍNDICE	DE	MEDIÇÃO	DE	RESULTADOS

Durante	a	verificação	da	conformidade	na	entrega	dos	itens,	deverá	ser	aplicado	o	seguinte	Índice	de	Medição	de
Resultados	-	IMR:

INDICADOR	I:	Adesão	ao	Cumprimento	de	Manutenção	Preventiva	(ACMP)	-	Prazo	estabelecido:	100%	de
preventivas	cumpridas

FINALIDADE Aferir	se	as	manutenções	preventivas	foram	realizadas	de	acordo	com
cronograma	previamente	estabelecido

META	A	CUMPRIR ACMP	=	100%,	ou	seja,	totalidade	de	preventivas	programadas	cumpridas

INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO Relatórios	de	manutenção	preventiva	-	Sistema	GETS

FORMA	DE	ACOMPANHAMENTO Através	do	relatório	gerado	pelo	contratante

PERIODICIDADE Mensal

MECANISMO	DE	CÁLCULO

ACMP	=	MP	finalizadas	/	MP	programadas

	

Onde:

MP	finalizadas	=	Número	de	Ordens	de	Serviço	de	Manutenção
Preventiva	finalizadas,	dentro	do	plano	vigente	(de	janeiro	até	o	mês
analisado);
MP	programadas	=	Número	Total	de	Ordens	de	Serviço	de	Manutenção
Preventiva	planejadas,	de	janeiro	do	ano	vigente	até	o	mês	analisado;

INICIO	DA	VIGÊNCIA 30	dias	após	o	inicio	da	prestação	dos	serviços

FAIXAS	DE	DESCONTOS	(SOBRE	A
PARCELA	MENSAL	DO
EQUIPAMENTO	SOB	MEDIÇÃO)

ACMP	=	100%	-»	Desconto	=	0%

ACMP	=	000%	-»	Desconto	=	20%

SANÇÕES
Além	das	sanções	previstas,	caso	o	resultado	seja	inferior	a	100%	por
3	períodos	de	execução	consecutivos	será	considerado	inexecução	parcial	do
contrato	a	contratante	rescindir	o	contrato

	

INDICADOR	II:	Instrumento	de	medição	de	Resultado	-	Tempo	de	Atendimento	(TA)	-	Prazo	estabelecido:	48
horas	corridas
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FINALIDADE Aferir	se	chamados	para	reparos	e	consertos	foram	atendidos	dentro
do	prazo	estabelecido

META	A	CUMPRIR TA	=	100%,	ou	seja,	totalidade	de	chamados	atendidos	dentro	do
prazo	estabelecido

INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO Relatórios	de	manutenção	corretiva

FORMA	DE	ACOMPANHAMENTO Através	do	relatório	gerado	peio	contratante

PERIODICIDADE Mensal,	caso	haja	realização	de	serviços	de	manutenção	corretiva

MECANISMO	DE	CÁLCULO TA	=	Número	Total	de	atendimentos	realizados	"dentro"	do	prazo
estabelecido	/	Número	Total	de	atendimentos	realizados

INÍCIO	DE	VIGÊNCIA 30	dias	após	o	inicio	da	prestação	dos	serviços

FAIXAS	DE	AJUSTE	NO	PAGAMENTO

TA	=	100%	->	Desconto	=	0%

TA	=	75	a	99%	->	Desconto	=	5%

TA	=	00	a	74%	->	Desconto	=	10%

SANÇÕES
Além	das	sanções	previstas,	caso	o	resultado	seja	inferior	a	75%	por	3
meses	consecutivos,	será	considerado	inexecução	parcial	do	contrato
podendo	a	contratante	rescindir	o	contrato

OBSERVAÇÕES
Para	o	cálculo	deste	indicador	devem	ser	excluídos	atrasos	em	que
haja	justificativa	plausível	elaborada	pela	CONTRATADA	e	aceita	pela
CONTRATANTE.

	

INDICADOR	III:	Instrumento	de	medição	de	Resultado	-	Taxa	de	Disponibilidade

FINALIDADE Garantir	a	máxima	disponibilidade	dos	equipamentos	médicos
comodatados	para	uso.

META	A	CUMPRIR Alcançar	e	manter	uma	taxa	de	disponibilidade	dos	equipamentos	de	≥
98%.

INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO Registro	do	tempo	de	operação	versus	tempo	indisponível	de	cada
equipamento.

FORMA	DE	ACOMPANHAMENTO Monitoramento	contínuo	do	status	operacional	de	todos	os
equipamentos	comodatados.

PERIODICIDADE Mensal

MECANISMO	DE	CÁLCULO (Tempo	total	disponível	para	uso	/	Tempo	total	possível)	*	100

INÍCIO	DE	VIGÊNCIA Da	assinatura	do	contrato.

FAIXAS	DE	AJUSTE	NO	PAGAMENTO 98%	≤	TA	<	100%	–	0,2%	a	mais	do	valor	mensal	contratado.

Edital - SEI 107/2024 (42536547)         SEI 23541.000091/2024-47 / pg. 38



SANÇÕES

DISP	=	98	a	100%	->	Desconto	=	0%

DISP	=	85	a	89,9%	->	Desconto	=	4%

DISP	=	80	a	84,9%	->	Desconto	=	8%

DISP	=	00	a	79,9%	->	Desconto	=	20%

OBSERVAÇÕES A	indisponibilidade	justificada	por	falta	de	uso	ou	condições	externas
não	deverá	ser	considerada.

	

INDICADOR	IV:	Instrumento	de	medição	de	Resultado	-	Percentual	de	Rechamado	de	Manutenção	(PRM)

FINALIDADE Garantir,	qualitativamente,	a	qualidade	do	serviço	executado	para	os
equipamentos	médico-hospitalares	objeto	do	contrato.

META	A	CUMPRIR Máximo	de	10%	de	rechamado

INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO Ordem	de	Serviço

FORMA	DE	ACOMPANHAMENTO Presencial

PERIODICIDADE Mensal

MECANISMO	DE	CÁLCULO

PRM	=	(	MR	/	ME	)	x	100

Onde:

PRM	=	Percentual	de	Rechamado	de	Manutenção,	em	%.

MR	=	Quantidade	de	Ordens	de	Serviço	de	Manutenção	Corretiva
Executadas	originadas	de	Rechamado	Técnico*	no	período.

ME	=	Quantidade	de	Ordens	de	Serviço	de	Manutenção	Corretiva
Executadas	no	período.

INÍCIO	DE	VIGÊNCIA A	contar	da	assinatura	do	contrato.

FAIXAS	DE	AJUSTE	NO	PAGAMENTO

PRM	≤	10%	–	Sem	redução	do	valor	do	serviço

PRM	>	10%	–	0,2%	a	menos	do	valor	mensal	contratado

15%	<	PRM	≤	20%	–	0,5%	a	menos	do	valor	mensal	contratado

SANÇÕES PRM	>	20%	–	0,8%	a	menos	do	valor	mensal	contratado	e	instauração
de	processo	administrativo	de	apuração	e	sanção.

OBSERVAÇÕES

*Será	considerada	Ordem	de	Serviço	de	Manutenção	Corretiva
Executada	originada	de	Rechamado	Técnico	aquela	que	for	precedida
por	outra	Ordem	de	Serviço	de	Manutenção	Corretiva	Executada,	no
mesmo	EMH,	em	período	inferior	a	30	dias.

Para	o	cálculo	deste	indicador	devem	ser	excluídas	do	numerador
“MR”	as	Ordens	de	Serviço	de	Manutenção	Corretiva	Executadas
originadas	de	Rechamado	Técnico	cujo	defeito	seja	erro	de	operação
e/ou	mau	uso	do	operado
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Indicador(es)	do	IMR	poderá(ão),	a	qualquer	tempo	e	em	comum	acordo	entre	as	partes,	ser(em)	modificado(s),	desde
que	essas	alterações	sejam	devidamente	formalizadas	através	de	Termo	Aditivo	de	contrato.

Conforme	o	IMR	pactuado,	o	pagamento	à	CONTRATADA,	referente	à	parcela	de	serviço,	poderá	variar	de	100%	do
valor	mensal	do	serviço	contratado,	quando	a	CONTRATADA	atingir	a	meta	do	indicador	pactuado,	até	98,4%	do	valor
mensal	do	serviço	contratado,	caso	a	CONTRATADA	não	atinja	as	metas	pactuadas.

Não	haverá	a	incidência	de	bônus	ou	pagamentos	adicionais	para	os	casos	em	que	a	CONTRATADA	superar	as	metas
previstas.

Nos	termos	do	item	1,	do	Anexo	VIII-A	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	será	indicada	a	retenção	ou
glosa	no	pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a
Contratada:

	não	produziu	os	resultados	acordados;

deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com	qualidade	ou
quantidade	inferior	à	demandada.

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Joao	Batista	de	Vasconcellos,	Gerente,	em	18/09/2024,	às	14:51,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42536547	e	o	código
CRC	594E348C.

Referência:	Processo	nº	23541.000091/2024-47 SEI	nº	42536547
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